
ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

POLÍCIA MILITAR 
 
 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

 

 
QUARTA-FEIRA - RECIFE, 31 DE MAIO DE 2017 

 

A D I T A M E N T O  

 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 101, de 31 MAI 2017) 

 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisões 

          

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 19 de Maio de 2017 às 09:00 horas, 

no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI, 

Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar 

e julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

 

I. REQUERENTE. 

 

Sra. MARIA JOSILEIDE LOPES CAVALCANTE. (pensionista) 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Objeto: 
Promoção POST MORTEM do Ex- Soldado PM, Mat. 22.204-6 / 14º BPM – 

EXPEDITO ANTÔNIO CAVALCANTE à graduação de CABO PM, nos termos do art. 14, 

Inciso I da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
A requerente acima, na condição de pensionista do falecido, ingressou com o pedido do 

objeto, na Diretoria de Gestão de Pessoas, consoante o SIGEPE nº 5755888-1/2015, com entrada 

na secretaria da Comissão de Promoção de Praças, no dia 13/11/2015. Em busca de melhores 

subsídios na instrução do processo, foram os autos enviados para a Diretoria de Saúde, através 

do Ofício nº 244/2015 – Sec. da CPP, datado de 13 de novembro de 2015, em consulta, a fim 

de se verificar a relação da causa da morte com a atividade policial militar. Em resposta, os 

autos foram devolvidos, mediante o Ofício nº 232/17/JMS, de 16 de março de 2017. 

A querelante, de forma resumida, alegou que no ano de 1987, quando seu falecido esposo, 

encontrava-se lotado no DPM da cidade de Itacuruba-PE, escalado de serviço para manter a 

preservação da ordem pública, juntamente com seus companheiros de serviço, foram abordar 

05 (cinco) elementos suspeitos, onde estavam fortemente armados, os quais reagiram à 

abordagem disparando contra os policiais militares, atingindo o Sd Cavalcante, onde o mesmo 

foi alvejado por 03 (três) projéteis de arma de fogo na região da coxa direita, no peito direito e 

na cabeça, onde foi socorrido pelos companheiros para a cidade de Floresta e logo depois, por 

causa da gravidade, encaminhado para Recife, conforme se pode ver o contido no Atestado de 

Origem, datado de 28 de abril de 1987, anexado aos autos, no qual, a Junta Médica atestou a 

relação de causa e efeito das lesões sofridas com a atividade policial militar. 

Alega ainda a postulante que, depois dessa ocorrência, seu esposo não era mais o mesmo, 

vindo a ser socorrido por diversas vezes para o CMH, o que prova com as dispensas médicas 

anexadas. 

Aduz também que, no dia 25 de janeiro de 1984, por volta das 08h, devido às sequelas do 

ocorrido acima, antes de vir a falecer, ele foi vítima de acidente, quando podava as arvores do 

pátio da 2ª CPM/5º BPM – Petrolina, PE, caindo de uma escada, segundo comprova com o outro 

Atestado de Origem, datado de 26 de janeiro de 1984. 

No dia 30 de junho de 2002, o ex- Soldado PM, Mat. 22.204-6 / 14º BPM – EXPEDITO 

ANTÔNIO CAVALCANTE, quando de serviço no DPM da cidade de Calumbi, PE, durante a 

madrugada passou mal e no dia seguinte, 1º de julho de 2002, foi encontrado na cama, 

desfalecido, sendo acionado um médico, o qual confirmou a morte do referido PM. 

A requerente ingressou com o pedido de promoção post mortem junto a Secretaria da 

CPP, mas teve o pleito indeferido, conforme publicou o Aditamento ao BG nº 426, de 31 de 

dezembro de 2002. 

Em face da negativa, ingressou com uma ação judicial, para retificar o registro de óbito, 

e teve o pedido deferido pela justiça, passando a causa morte registrada na certidão de óbito, a 

ser, “MORTE SÚBITA POR INFARTO AGUDO DO MIOCÁRDIO”. 

Postos os fatos novos acima, a requerente vem pleitear uma reavaliação do caso, pois 

acredita que haja relação da morte em serviço, com as sequelas deixadas pela ocorrência em que 

fora vitimado com disparo de arma de fogo na cabeça. 

Acostou cópias do Atestado de Origem, das licenças médicas e as publicações em Boletim 

Geral, concedidas após ter sofrido disparo de arma de fogo, durante o serviço, no ano de 1987.   

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

Da fundamentação: 
O instituto da promoção post mortem se encontra amparado à luz da Constituição do 

Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c os art. 4º inciso IV 

e 14, incisos I a VI, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 

Eis os textos das normas que tratam da matéria. 
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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
 Art. 100.... 

§ 8º. O Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em consequência de 

ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem 

pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou doença decorrentes de 

qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 
 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais 

    

Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antiguidade; 

II - merecimento; 

III - bravura e; 

IV - post mortem. 
 

Art. 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes 

situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles. 
 

Decreto Estadual nº 34.681/10. 
Art. 23. Para a promoção post mortem em decorrência das situações descritas no artigo 14 da 

Lei Complementar 134, de 2008. 

§ 1º O falecimento por homicídio em razão ou em função do serviço ou pela simples 

condição de militar do Estado é considerado decorrente de ações ou operações de 

preservação da ordem pública. 
§ 2º Não será promovido a Praça, se o processo de promoção post mortem efetuado pela CPP 

após o recebimento dos procedimentos investigatórios previstos no artigo 14, § 5º, da Lei 

Complementar 134, de 2008, concluir que na ação praticada por ele houve ofensa à honra, ao 

pundonor ou ao decoro policial militar. 

 

Em busca de melhores subsídios na instrução do processo, foram os autos enviados para 

a Diretoria de Saúde, através do Ofício nº 244/2015 – Sec. da CPP, datado de 13 de novembro 

de 2015, em consulta, a fim de se verificar a relação da causa da morte com a atividade policial 

militar. Em resposta, os autos foram devolvidos, mediante o Ofício nº 232/17/JMS, de 16 de 

março de 2017. 

Eis o teor do expediente da JMS: 

“… após análise minuciosa nos documentos a mim entregue, cumpre a esta JMS informa que a 

causa morte do EX-PM Mat. 22.204-6/EXPEDITO ANTÔNO CAVALCANTI (morte súbita 

infarto agudo do miocárdio), não tem relação com o acidente sofrido em serviço (lesão por PAF 

transfixante de crânio, penetrante de tórax e transfixante de coxa) fato ocorrido em 1987, e com 

relação de causa e efeito daquela lesão declaradas com as apresentadas pelo servidor militar em 

tela. .... Nenhum dos diagnósticos acima tem relação com o indicado como causa mortis.” 

É o parecer. 
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Assim, depois de analisar as provas carreadas para os autos, este Colegiado corrobora 

com o parecer técnico emitido pela JMS, por considerar que a causa da morte do ex soldado, 

não tem ligação com a atividade policial, consoante ficou comprovado.  

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro no 

art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o art. 14, VI, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ08 

(PCCME), à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

II. REQUERENTE. 

Sra. MARIA DOS PRAZERES FERREIRA DOS SANTOS RAMOS. (pensionista) 

 

Objeto: 
Promoção POST MORTEM do Ex- TERCEIRO SARGENTO PM, Mat. 27893-9 /6º 

BPM - DANIEL DA SILVA RAMOS à graduação de SEGUNDO SARGENTO PM, nos 

termos do art. 14, Inciso III, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
A requerente acima, na condição de pensionista do falecido, ingressou com o pedido do 

objeto, na Diretoria de Gestão de Pessoas, consoante o SIGEPE nº 5632477-4/2017, com entrada 

na secretaria da Comissão de Promoção de Praças, no dia 18/04/2017.  

Anexo ao requerimento vieram os autos da Sindicância procedida pelo Comando do 6º 

BPM, mediante o Oficio nº 002/2016-Secretaria, de 20 de junho de 2016, que teve como 

Encarregado, o 2º Tenente PM 29199-4/Ajomar José dos Santos e fato a apurar, as 

circunstâncias que envolveram o acidente fatal, que vitimou o suso militar. 

 

Analisemos, em síntense, a narrativa dos acontecimentos. 

 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA SUMÁRIA 

SIGPAD nº 2016.4.1.001210. 

 

Origem: Oficio nº 002/2016-Secretaria, de 20 de junho de 2016 

Sindicante: 2º Tenente PM 29199-4/Ajomar José dos Santos  

Envolvido: 3º Sargento PM, Mat. 27893-9 / DANIEL DA SILVA RAMOS. 

Fato a apurar: Óbito após acidente automobilístico ao largar do serviço ordinário do 3º 

Sgt PM, Mat. 27893-9 DANIEL DA SILVA RAMOS, na PE 17, nas proximidades as fábrica 

de carvão Ki-Brasa em Marcos Freire, Jaboatão dos Guararapes. 

 

… 

Da análise das peças que compõem a sindicância sumária, chaga-se a conclusão que: No 

dia 19 de junho de 2016, por volta das 20h00, o 3º Sargento PM, matricula 27893-9 DANIEL 

DA SILVA RAMOS, lotado na 5º CPM/6º BPM, sofreu um acidente automobilístico quando se 

deslocava de seu trabalho para a sua residência, havendo colisão entre seu veículo GOL G-4, 

cor cinza, placas KLQ 4457 e um veículo POLO, cor cinza, placa KHQ 2913, na Rodovia PE-

17, próximo à fábrica Ki-Carvão, resultando em graves lesões e em seguida em óbito. Segundo 

a certidão de óbito, a causa da morte foi hemorragia interna, politraumatismo, instrumento 

contundente. 

  O Encarregado concluiu em seu Relatório que ele havia deixado à sede da 5ª CPM, em, 

Jaboatão dos Guararapes, Centro, e seguia em direção a sua residência, na Avenida João 

Fernandes Vieira, Aptº 101, Bloco 02, no Conjunto  Marcos Freire,  Jaboatão  dos  Guararapes- 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 101   05 

31 DE MAIO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 

 

PE, como bem, estabelece a legislação em vigor, como também, a doutrina e a jurisprudência 

pátria; concluindo-se que a morte do Sargento PM DANIEL DA SILVA RAMOS ocorreu 

devido a um acidente automobilístico, … 

Jaboatão dos Guararapes, 28 de julho de 2016. 

 

Comandante do 6º BPM 

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O instituto da promoção post mortem se encontra amparado à luz da Constituição do 

Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu Art. 100, § 8º, c/c os Art. 4º inciso IV 

e 14, incisos I a VI, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008, c/c Art. 1º, inciso 

VI, da Lei 15.204, de 17 de dezembro de 2013. 

Eis os textos das normas que tratam da matéria. 

     

Constituição Estadual 
 Art. 100 São Militares do Estado os membros da Polícia Militar de Pernambuco e do Corpo de 

Bombeiro Militar..... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em consequência de 

ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem 

pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou doença decorrente de 

qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 
 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais 

    

Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antiguidade; 

II - merecimento; 

III - bravura e; 

IV - post mortem. 
 

Art. 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes 

situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 
IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles. 

 

Lei nº 15.204, de 17 de dezembro de 2013 
 

Art. 1º Considera-se acidente em serviço de militar do Estado de Pernambuco, aquele que 

ocorra com militar da ativa quando:  
I - no exercício dos deveres previstos no Título II da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, 

Estatuto dos Policiais Militares; 

II - no exercício de suas atribuições funcionais, durante expediente normal, ou, quando 

determinado por autoridade competente, em sua prorrogação ou antecipação; 

III - no cumprimento de ordens emanadas de autoridade competente; 
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IV - no decurso de viagens em razão de serviço, previstas na legislação ou autorizadas por 

autoridade competente; 

V - no decurso de deslocamento por motivo de movimentação que vise atender às necessidades 

do serviço, da disciplina, da instrução e do ensino, além da eficiência operacional e 

administrativa da Corporação; 

VI - no deslocamento entre a residência deste e a organização em que serve ou local de 

trabalho, ou naquele em que sua missão deva ter início ou prosseguimento, e vice-versa; 
VII - em razão de atendimento de convocação formal para prestar depoimento na qualidade de 

testemunha ou acusado, ou para acompanhar audiência em procedimentos ou processos judiciais 

instaurados em decorrência do exercício de atribuições policiais militares; e 

VIII - durante a prática de treinamento físico militar, desde que previsto em Portaria do 

Comandante Geral. 

Parágrafo Único. Aplica-se o disposto neste artigo aos militares da Reserva Remunerada, quando 

convocados para o serviço ativo.  

 

O direito a promoção post mortem é um instituto jurídico criado pelo Estado para amparar 

o direito do de cujus, quando vier a falecer em circunstâncias que se enquadrem nas hipóteses 

previstas nos textos acima. 

Emergem dos autos, que o extinto Terceiro Sargento PM trabalhava na sede da 5ª CPM/6º 

BM, situado no centro de Jaboatão dos Guararapes, OME onde concorria as escalas de serviço 

de Comandante da PB 6196, bairro do Socorro, no horário das 07h30 às 19h30, nos dias ímpares, 

acompanhado pelo Motorista Cabo PM 930860-1/Paulo Santos. 

Consoante exsurge das provas colhidas no bojo do processo, a vítima, após cumprir mais 

um dia de trabalho, ao largar do serviço, naquela noite, do dia 19 de junho de 2016, seguiu, em 

seu veículo particular, com destino a sua residência, situada na Av. João Fernandes Vieria, Bloco 

02, Apto. 101, Marcos Freire, na mesma cidade onde servia, consoante comprovante de 

residência acostado aos autos, quando, ao transitar pela PE-17, em Jaboatão dos Gararapes, por 

volta das 20h30, teve seu veículo colidido por outro automóveul particular, e o acidente resultou 

na morte do suso militar estadual. 

As provas contidas nos autos, não deixam dúvidas, de que o retro policial militar, havia 

largado do serviço e que se deslocava para sua residência, quando foi vitimado fatalmente, em 

decorrência do trâgico acidente. 

As circunstâncias do acidente, se subsume ao típico acidente in itinere. É aquele que 

ocorre no deslocamento de casa para o trabalho e vice-versa.  

A ocorrência acima se encaixa perfeitamente na hipótese do artigo 14, inciso III, do retro 

dispositivo legal, razão pela qual este Colegiado delibera pela procedência do pedido. 
 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro no 

art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o art. 14, III, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ08, 

à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante 

Geral, proposta de promoção post mortem, do Ex- TERCEIRO SARGENTO PM, Mat. 27893-

9 /6º BPM - DANIEL DA SILVA RAMOS, à graduação de SEGUNDO SARGENTO PM, a 

contar de 19 de junho de 2016. 

É o pronunciamento desta Comissão. 
 

III. REQUERENTE. 

Ofício nº 099/2017 – Sec/22º BPM, de 05 de maio de 2017 (ex-offício) 
 

Objeto: 
Promoção POST MORTEM do Ex- SEGUNDO SARGENTO PM, Mat. 103033-7/22º 

BPM – GENIVAL JOSÉ DA SILVA à graduação de PRIMEIRO SARGENTO PM, nos 

termos do art. 14, Inciso II, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
O Comandante do 22º BPM, por meio do suso expediente, encaminhou cópia dos autos 

da Sindicância que teve por Encarregado, o 2º Ten PM Sérgio Murilo Bezerra, e por fato 

apurado, as circunstâncias em que se dera a morte do retro graduado, para que fosse analisada a 

possibilidade de promoção post mortem do aludido militar estadual. 

 

Assim, em apertada síntense, eis a narrativa dos acontecimentos. 

 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA  

SIGPAD nº 2017.8.1.000494 

 

Origem: Portaria nº 0001/Sec/2017/22º BPM, de 16 de março de 2017 

Sindicante: 2º Tenente PM 910825-4/22º BPM – Sérgio Murilo Bezerra 

Envolvido: 2º Sargento PM, Mat. 103033-7/22º BPM – Genival José da Silva. 

Fato a apurar: As circunstâncias da morte do policial militar em questão, ocorrida no dia 

13 de março de 2017, no Distrito de Umari – Bom Jardim / PE, às margens da PE – 90. 

… 

Da análise das peças que compõem a presente sindicância administrativa, de caráter 

investigatória, que mandei proceder, por intermédio do 2º Ten QOAPM Matricula 910825-4/22º 

BPM – Sérgio Murilo Bezerra, sendo apurada em toda sua extensão, chega-se a seguinte 

conclusão: 

Que no dia 13 de março de 2017, aproximadamente às 22h40min, a Central de Rádio de 

Operações desta OME, recebeu uma ligação telefônica informando que nas proximidades do 

Distrito de Umari – Bom Jardim / PE, um ônibus escolar transportando alunos universitários 

vindo do município de Limoeiro para Surubim, havia sido tomado de assalto por três elementos 

armado. 

Um dos estudantes que estavam no referido ônibus, o 2º Sargento PM Matrícula 103033-

7/1ª CPM/22º BPM – Genival José da Silva reagiu ao assalto e foi atingido por disparos de arma 

de fogo, sendo socorrido para o Hospital São Luiz, em Surubim/PE e como não resistiu à 

gravidade dos ferimentos, veio a óbito e que sua arma de fogo particular, tipo Pistola, calibre 

40, marca Taurus, modelo 240, número de série SDT16280, comprimento do cano 107 mm, 

número do SIGMA 598335, número SIGAP/PMPE 34268 fora subtraída pelo meliante foragido. 

O Encarregado da Sindicância concluiu em seu relatório, com base no Estatuto dos 

Policiais Militares do Estado de Pernambuco, através da Lei 6.783, de 16 de outubro de 1974, 

onde nos assegura os direitos e deveres como militares estaduais, especificamente nos artigos 

1º, 26, inciso I, 27, inciso II, 30 inciso I, III e V, 58, §2º, 59, §1º, inciso I, II e III, §4º, que o 2º 

Sargento PM, Mat. 103033-7/22º BPM – Genival José da Silva, faz jus a promoção post mortem, 

que é aquela que visa a expressar o reconhecimento do Estado de Pernambuco ao militar falecido 

em consequência de ferimento recebido decorrente de luta contra malfeitores, retaliações 

motivadas por ato de serviço ou referentes à condição de militar do Estado. Em ações ou 

operações de preservação da ordem pública, e ainda no desempenho de funções inerentes à 

Corporação, ou de moléstia ou doença decorrentes de quaisquer desses fatos, na forma da lei. 

… 

Portanto, este Comando resolve: 

1. Concordar com o relatório do Oficial Sindicante, ficando evidente que as condições da 

morte do 2º Sargento PM, Mat. 103033-7/22º BPM – Genival José da Silva enquadra-se no 

descrito no Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco e demais Legislação em 

vigor, como critério de promoção post mortem; 

… 

Surubim PE, 12 de abril de 2017. 

Comandante do 22º BPM  
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É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O instituto da promoção post mortem se encontra amparado à luz da Constituição do 

Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu Art. 100, § 8º, c/c os Art. 4º inciso IV 

e 14, incisos I a VI, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 

Eis os textos das normas que tratam da matéria. 

     

Constituição Estadual 
 Art. 100 São Militares do Estado os membros da Polícia Militar de Pernambuco e do Corpo de 

Bombeiro Militar..... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em consequência de 

ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem 

pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou doença decorrente de 

qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 
 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais 

    

Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antiguidade; 

II - merecimento; 

III - bravura e; 

IV - post mortem. 
 

Art. 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes 

situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 
III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles. 

 

 

Emerge dos autos provas incontestáveis, que o Ex-Sargento G. SILVA, faleceu, em 

consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, ao perceber a ação dos 

criminosos, no coletivo em que estava, por sua condição de policial militar, movido pelo dever 

jurídico de agir e, sobretudo, com o risco da própria vida, reagiu com coragem, na busca de 

impedir mais um delito. 

Eis o posicionamento da jurisprudência a respeito, “ipsis verbis”:  

 

“... Se o policial militar que interfere em ocorrência policial cumprindo normas e deveres 

profissionais, envolve-se em circunstância delituosa, esta é considerada de natureza militar, 

ainda que o miliciano esteja de folga, em trajes civis e faça uso de arma própria (STF - HC 

6.558-3-m6-RT578/419).”  

 

“... O policial militar, mesmo de folga, é obrigado a atuar, do ponto de vista policial, em 

qualquer local que esteja a fim de prevenir ou reprimir a prática de delito e, desde que não haja 

elemento ou força de serviço suficiente. A intervenção policial militar é dever e constitui ato de 

serviço, e a omissão crime (RSE 109-TJMG).  
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É cediço, o entendimento jurisprudencial e doutrinário, de que, as autoridades policiais, 

ainda que, na folga do serviço, têm o dever legal de agir para impedir a prática de um crime, sob 

pena de responder por omissão, nos termos do art. 29º, § 2º, do CPM. Esta interpretação 

normativa parte do pressuposto de que o Estado se vale de todos os recursos disponíveis para 

proteger a sociedade. E o mecanismo de autodefesa é um sistema reconhecido pelo poder estatal, 

em razão do direito fundamental à vida, em que o cidadão comum, e muito mais, as autoridades, 

têm o direito de usar a força necessária para repelir qualquer agressão a sua vida e de outros. 

Revestido pelo sentimento do dever legal de agir e alçado no recurso da autodefesa, o 

servidor militar estadual, em lide, lutou contra os malfeitores, buscando proteger sua vida e a 

dos passageiros do coletivo, quando fora alvejado, vindo a falecer em decorrência dos 

ferimentos.  

Deixar de acolher o pleito postulado é remar contra a legislação, furtando direito líquido 

e certo, aumentando, ainda mais, a descrença e o sofrimento de quem espera do Estado, a 

verdadeira justiça.  

Pelas razões esposadas anteriormente, não restaram dúvidas de que, o falecimento do ex-

miliciano em epígrafe, subsume-se a hipótese do inciso II, do artigo 14, do suso diploma legal, 

e por assim entender, faz jus à promoção póstuma e todos os direitos legais decorrentes. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro no 

art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o art. 14, II, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ08, 

à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante 

Geral, proposta de promoção post mortem, do Ex- SEGUNDO SARGENTO PM, Mat. 103033-

7 / 22º BPM – GENIVAL JOSÉ DA SILVA, à graduação de PRIMEIRO SARGENTO PM, 

a contar de 13 de março de 2017. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

IV. REQUERENTE. 

SD QPMG 27362-7/22º BPM - JOSÉ NILTON DA SILVA. 

 

Objeto: 
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, inc. XII, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O requerente postula o suso objeto, aduzindo em síntese que, participou do Curso de 

Formação de Cabo PM, no ano de 2010, tendo concluído com aproveitamento, porém não foi 

promovido, em virtude de se encontrar nas restrições do artigo 21, inciso XII, da Lei 

Complementar nº 134/08, conforme publicou o BG nº 226, de 10 de dezembro de 2010. 

Esclarece que, o motivo de se encontrar nas restrições, decorre do fato de ter sido 

denunciado pelo Ministério Público, na ação penal nº 4034-18.2005.8.17.0001. 

Contudo, vem pleitear que a Comissão trate-o com isonomia, em relação ao policial 

militar Mat. 990106-0/José Antônio Belarmino dos Santos Silva, o qual se encontra na mesma 

denúncia, todavia concluiu o Curso de Habilitação de Cabo PM, no ano de 2015 e foi promovido 

à Cabo PM, consoante publicou o DOE nº 81, de 05 de maio de 2015. 

Acostou cópia de documentos. 

 

É a segunda vez que requer. 

 

Vejamos excerto da denuncia. 
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A representante do Ministério Público, nesta Central de Inquéritos, ... vem 

DENUNCIAR a V. Exa, de JOSÉ NILTON DA SILVA, … e JOSÉ ANTÔNIO BELARMINO 

DOS SANTOS SILVA... pelo fato delituoso que abaixo se descreve: 

 

Consta dos autos do IPM anexo que os Denunciados, quando em serviço de 

patrulhamento no dia 02 de abril de 2004, pelas 20:30h, utilizando a VT 24130 da PMPE, 

conduziram no seu interior o adolescente Humberto Juliano de Moura que, descendo da viatura 

e se dirigindo aos proprietários dos “Cabarés do Geremias e da Fazenda”, sic. Fls. 03), solicitava 

dinheiro para o guaraná da gente.(sic.., fls. 03). 

… 

Posto isso, esta Promotora de Justiça oferece a presente DENÚNCIA imputando aos 

acusados a conduta típica do art. 308 do CPM, requerendo as suas citações pra interrogatório e 

as intimações das testemunhas adiante arroladas. 

Recife, 28 de julho de 2005. 

 

Promotor de Justiça. 

   

Nada mais acrescentou. 

 

Da fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, 
exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente 

fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

Compulsando os autos, observa-se que a narrativa contida na denúncia do parquet, 

trata-se de uma conduta ofensiva a ética policial militar, não merecendo ser acolhida por esta 

Comissão de Promoção. 

De mais a mais, um erro não justifica outro. O Cabo PM, Mat. 990106-0/José Antônio 

Belarmino dos Santos Silva, foi promovido de forma ilegal, infringindo o dispositivo legal, do 

artigo 21, inciso XII, do suso caderno normativo. E por este motivo, o ato deve ser anulado. 

Ademais, o BG nº 042, de 03 de março de 2017, publicou os nomes do requerente e do 

retrocitado Cabo, submetendo-os a Conselho de Disciplina, prejudicando mais o pleito, haja 

vista que, o militar estadual, na condição de aconselhado, não pode ingressar em Quadro de 

Acesso, e é defeso, a Comissão, avaliar, por falta de previsão legal. 

Neste diapasão, considerando os argumentos acima, delibera este Colegiado pela 

IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, incisos IV e XII da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, 

pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

A Secretaria da CPP para providenciar a proposta de anulação do ato de promoção do 

Cabo PM Mat. 990106-0/José Antônio Belarmino dos Santos Silva, com base na Súmula nº 473 

do STF. 

É o pronunciamento. 
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V. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 24520-8/11º BPM – MARCÉLIO BEZERRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso de Antiguidade, nos termos do artigo 21, inciso IV, da 

Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que deixou de figurar nos últimos 

Quadro de Acessos, em razão de que se encontrava submetido a Conselho de Disciplina, porém, 

teve o processo disciplinar extinto, após deliberação do Secretário de Defesa Social que pugnou 

pela punição disciplinar. 

Acostou certidões com o NADA CONSTA do TJPE, Justiça Federal e da Corregedoria 

Geral da SDS. 

 

É a segunda vez que requer. 

 

Vejamos o teor do BG nº 59, de 28 MAR 2017. 

 

... 

DELIBERAÇÃO CD nº 088/2015.2.4 … ACONSELHADO: 2º SGT QPMG 24520-

8/11º BPM – MARCÉLIO BEZERRA DA SILVA. 
... 

RESOLVE:  

I – Punir o 2º SGT QPMG 24520-8/11º BPM – MARCÉLIO BEZERRA DA SILVA, 

com 30 (trinta) dias de prisão, por haver incorrido com sua conduta nas disposições … 

… 

Recife, 23 MAR2017. 

Secretário de Defesa Social. 

 

É o que há para se destacar, vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de Licenciamento, enquanto não 

houver decisão favorável, no âmbito administrativo; 

 

Em que pese ao impedimento legal do requerente para ingresso em Quadro de Acesso, 

consoante previsão do suso dispositivo normativo, a publicação no retrocitado Boletim Geral, 

traz de forma cristalina, o encerramento de o feito disciplinar, com a punição do autor. 

Desta forma, não sobeja dúvida quanto à extição do Processo Administrativo Disciplinar, 

e por ser o único impedimento que existia em seu desfavor, assiste ao mesmo o direito de 

ingressar em Quadro de Acesso, a contar da publicação da deliberação do Conselho de 

Disciplina. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso 

IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

DEFERIMENTO. 
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VI. REQUERENTE. 

SD QPMG 910317-1 / JOSÉ BENEDITO TEIXEIRA  

 

Objeto: 
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, inciso XII, da Lei 

Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008. 

  

Dos Fatos: 
Pleiteia o requerente o objeto em destaque, alegando em resumo que concluiu com 

aproveitamento o Curso de Formação de Cabo (CFC/2013 – 4ª Turma), em 27 de novembro de 

2013, porém não foi promovido, por se encontrar respondendo ao processo crime nº 0000365-

62.2007.8.17.0001, distribuído a Auditoria da Justiça Militar do Estado.  

Requereu a primeira vez, mas teve o pedido negado.  

Agora vem pela segunda vez pedir revisão do seu requerimento, nos termos do art. 44, do 

Dec. nº 34.681/2010, trazendo como fatos novos, deliberações da Comissão de Promoção de 

Praças, favoráveis a outros casos de policiais militares denunciados, mas que tiveram o direito, 

à promoção, reconhecido. Busca tratamento igual em relação aos outros soldados que foram 

promovidos, mesmo estando denunciados. 

 

Acostou cópia de documentos.  

 

Eis excerto da Denúncia.  

 

A Promotora de Justiça infra-assinada, com exercício na Central de Inquéritos, vem, no 

uso de suas atribuições legais e com fulcro na Peça informativa em anexo, DENUCIAR de: 

JOSÉ BENEDITO TEIXEIRA, (...) pelos fatos a seguir narrados:  

 

No dia 07 de março de 2006, o denunciado, na qualidade de mecânico e abusando da 

confiança que tinha em razão da função, subtraiu, da viatura de patrimônio 7618 da PMPE, de 

marca Blazer e placas KHI – 5957, um rastreador nela instalado, contendo as seguintes 

inscrições GSM 0006, fone (81) – 96570664, conforme se verificada na fls. 38.  

Conforme foi apurado, no dia acima referido o denunciado cumpria escala de serviço 

ordinário, quando informou a necessidade de deslocamento do veículo à oficina da PMPE em 

Paratibe, Paulista-PE, para realização de serviços de elétrica e lanternagem, conforme se verifica 

às fls. 39. Entretanto, ao invés de levá-lo ao destino prometido, subtraiu o rastreador da viatura, 

dirigindo-se, por volta da 12h36 horas, a um posto de gasolina, aonde abasteceu a viatura e 

depois retornou ao quartel.  

Consta dos autos que, somente no dia 02.06.06, quando da realização de manutenção de 

rastreadores instalados nas viaturas é que foi detectada a subtração do aparelho.  

De acordo com a prova testemunha (fls. 24/25) para a retirada do rastreador do veículo 

sem que a viatura seja bloqueada e por conseguinte impossibilitada de deslocamento, faz-se 

necessário conhecimento técnico em mecânica e elétrica de automóveis.  

Ao ser interrogado (fls. 34/36) o denunciado negou sua participação no delito. Todavia, 

arrependido, no dia 06 de julho do corrente ano, restituiu a res furtiva.  

Ante o exposto, encontra-se o SD PMPE JOSÉ BENEDITO TEIXEIRA SILVA incurso 

nas penas do art. 303, caput, do Código Penal Militar, razão pela qual oferece à presente 

denuncia para que, recebida e autuada, instaure-se o devido processo legal, com observância ao 

dispositivo no art. 399 e seguintes do CPPM, requerendo desde já a citação do denunciado para 

interrogatório, a fim de exercer a ampla defesa e a intimação das testemunhas abaixo arroladas, 

para vir a juízo, sob as cominações legais, prosseguindo o feito até sentença condenatória, de 

tudo ciente o Ministério Público. 
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...  

Recife, 29 de dezembro de 2006.  

 

Da fundamentação: 
Pleiteia o requerente ingressar no Quadro de Acesso e ser promovido à graduação de 

Cabo PM nos termos do art. 21, inciso XII, da LC nº 134/2008.  

 

Eis o verbo:  

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que:  

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto 

quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, 

por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças-CPP.  

 

À partida, os fatos já foram objeto de análise pela Comissão de Promoção de Praças, 

quando fora dado o indeferimento do pedido, consoante publicou o Aditamento ao BG nº 84, de 

08 de maio de 2014. 

Neste segundo momento, vem pleitear o mesmo objeto. Contudo os documentos novos 

apresentados, ao ver desta Comissão, em nada contribuíram para modificar a decisão anterior, 

haja vista que o princípio da isonomia é aquele em que exige tratamento igual, aos que se 

encontra em condições iguais perante a justiça. E, ao ver desta Comissão, os fatos geradores da 

denúncia contra o postulante, são atentatórios a disciplina policial militar, e divergem em relação 

aos fatos relacionados aos outros policiais militares que tiveram deferido o pleito. 

Neste diapasão, os argumentos apresentados pelo querelante não tem sustentabilidade 

legal e não merece ser acolhido, razão pela qual, os membros desta mesa julgam improcedente 

o pedido.  

 

 Ex positis:  

Os membros da Comissão de Promoção de Praças, alicerçado nos argumentos esposados 

e sob o manto do art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão.  

 

 

VII. REQUERENTE. 

CABO QPMG 106404-5 / 5ª CIPM – SANDRO ALVES DA SILVA.  

 

Objeto:  
Promoção à graduação de Terceiro Sargento PM, nos termos do art. 21, XII da Lei 

Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

O demandante fez o concurso para o Curso de Formação de Sargento PM no ano de 2010, 

foi aprovado nos exames e convocado, participou do CFS 2014. Realizou o aludido Curso de 

Formação no período de 10 de março a 08 de julho de 2014, à época não foi promovido à 

graduação de TERCEIRO SARGENTO PM por se encontrar sub judice respondendo aos 

Processo Crime nº 5179.866.2011.8.17.0001, como incurso na pena do Art. 1º, §2º c/c o §4º inc. 

I e II, da Lei nº 9.455/97, em tramitação na Segunda Vara dos Crimes Contra Criança e 

Adolescente da Capital e Processo Crime nº 1799-53.2012.8.17.0990, como incurso nas sanções 

do Art. 15 da Lei nº 10.826/03, em tramitação na Segunda Vara Criminal da Comarca de Olinda, 

permanecendo na condição de Soldado até o ano de 2016. 
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No ano de 2016, foi convocado por antiguidade de Soldado para fazer o Curso de 

Habilitação de Cabo PM, e ao final do curso, tendo encerrado com aproveitamento, foi 

promovido à graduação de CABO PM, consoante publicou o D.O.E. nº 206, de 04 de novembro 

de 2016. 

  

A primeira ação penal foi extinta, restando ainda o segundo processo crime.  

 

Aduz ainda que o BG nº 120, de 30 de junho de 2016, publicou a promoção, sub judice, 

a graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 23 de maio de 2016, do então Cabo 

PM ENEIAS SEVERINO DE SENA, matricula 106877-6. 

Entrementes, tal fato não o impediu de ser promovido à graduação de Terceiro Sargento 

PM. 

Assim, não há mais nada que impeça a promoção do requerente à graduação de 

TERCEIRO SARGENTO PM, haja vista que cumpre com todas as exigências. 

Acostou aos autos cópias das sentenças, denúncia e certidões da JME, TJPE, Justiça 

Federal.  

 

É a segunda vez que requer.  

 

Vejamos excerto da denúncia ofertada pelo Ministério Público.  

 

A representante do Ministério Público titular da 7ª Promotoria de Justiça Criminal, com 

atuação na Central de Inquérito de Olinda, no uso de suas atribuições legais, vem, perante V. 

Exa. com arrimo nas peças de informação anexa, oferecer DENÚNCIA contra: SANDRO 

ALVES DA SILVA, Vulgo GALEGO, brasileiro, Policial Militar..., pela prática delitiva a 

seguir aduzida:  

Segundo consta no inquérito, no dia 08 de julho do ano de 2011, por volta das 17h, nas 

imediações da Avenida Batalha do Tuiti, Alto Nova Olinda, nesta Cidade, o denunciado 

SANDRO ALVES DA SILVA, na qualidade de POLICIAL MILITAR, portando arma de fogo, 

possivelmente uma pistola, realizou disparos de arma de fogo em via pública, para apavorar a 

população, tentando intimidá-los, procurando pessoas as quais apontavam como matadores de 

cães de um canil, cuja associação protetora o policial denunciado faz parte. [...] Assim sendo, o 

denunciado SANDRO ALVES DA SILVA, com a sua conduta encontra-se incurso nas sanções 

do art. 15 da Lei nº 10.826/03, pelo que se REQUER seja a presente denúncia recebida e autuada, 

citando-se o denunciado para fins legais […].  

Olinda, 05 de março de 2012.  

7ª Promotoria de Justiça Criminal Central de Inquérito  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto 

quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, 

por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  
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Em que pese ao fato do policial militar Eneias Severino de Sena ter sido promovido, 

restou comprovado que, ao apreciar o requerimento do aludido praça, observou-se que o próprio 

Ministério Público pediu a absolvição por falta de tipicidade na conduta, razão por que, antes 

mesmo de sair à sentença de absolvição, ele fora promovido após a conclusão do curso. 

Difere o caso aqui apreciado, em relação à condição atual do postulante. Ele se encontrava 

denunciado na mesma ação em que também estava o PM Eneias Severino de Sena, onde ambos 

foram absolvidos. Contudo, ainda pesa em seu desfavor, a ação penal pertinente a denuncia 

transcrita acima, onde é acusado de ameaçar vizinhos e atirar contra os portões das casas. 

É bem verdade que, mesmo estando ainda na condição de denunciado, o suso miliciano 

foi promovido à graduação de CABO PM, não sendo impedimento para sua promoção. 

Todavia, trata-se de um erro administrativo, haja vista que, o artigo 21, inciso XII, traz o 

impedimento legal. O militar em condição de denunciado não pode entrar em quadro de acesso. 

Nestes termos, resta a este Colegiado, nos termos da Súmula nº 473 do STF, sugerir ao 

Comando Geral da Corporação, a anulação da Portaria de Promoção, por ser um ato ilegal. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, pugna 

pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

A Secretaria da CPP para providenciar a proposta de anulação do ato de promoção do 

CABO QPMG 106404-5 / 5ª CIPM – SANDRO ALVES DA SILVA, com base na Súmula nº 

473 do STF. 

É o pronunciamento. 

 

 

VIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 23558-0/ CEMET – I / SEVERINO PEDRO ALVES. 

 

Objeto:  
Ingresso em Quadro de Acesso de Antiguidade, nos termos do art. 21, IV, da Lei 

Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos: 

No ano de 2011, na condição de representante de uma entidade representativa de policiais 

e bombeiros militares de Pernambuco, a FORÇA ÚNICA, participou das negociações salariais 

das categorias junto ao Governo do Estado. Recebeu o convite para participar de uma 

Assembleia marcada para o dia 17 de fevereiro de 2012, tendo confirmado a participação como 

representante da categoria. Mas, no dia do evento, em virtude de muitos trabalhos em sua OME, 

só pode chegar ao loca da assembleia, com 02 (duas) horas de atraso. Ainda encontrou alguns 

representantes de Associação, conversou sobre o que teria sido acertado e depois seguiu destino. 

Posteriormente foi convocado pela Corregedoria Geral da SDS para explicar sobre a 

confecção do panfleto, tendo na ocasião prestado esclarecimentos ao Sr. Cel PM Marcos Luis, 

em sede de IMP e ao final foi indiciado por pratica de crime militar. 

Na esfera administrativa foi submetido a Conselho de Disciplina, processo que vem se 

arrastando desde o ano de 2012, o que tem prejudicado seu ingresso em Quadro de Acesso, e a 

promoção ao cargo de Primeiro Sargento PM. 

Aduz, que no dia 28 de junho de 2016, a Comissão que analisa seu processo disciplinar, 

reuniu-se para julgar os fatos, e por unanimidade de votos, deliberou pelo arquivamento do feito, 

em virtude da perda de objeto, em decorrência do advento da Lei Federal nº 13.293, de 1º de 

junho de 2016, publicada no D.O.U. nº 104, de 02 de junho de 2016. 
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Em que pese à ação penal que tramitava na Justiça Militar Estadual, foi extinta, haja vista 

a anistia concedida pela Presidência da República. 

 

Acostou documentos. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

Lei Nº 13.293, DE 1º DE JUNHO DE 2016. 

    

EMENTA: Altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, que “concede anistia aos policiais 

e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da 

Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato 

Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do Tocantins 

e do Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios”, para acrescentar 

os Estados do Amazonas, do Pará, do Acre, do Mato Grosso do Sul e do Paraná 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE   DA   REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

promulgo, nos termos do parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:  

 

Art. 1o   A ementa e os arts. 1º e 2º da Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, passam 

a vigorar com a seguinte redação:   

“Concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, 

do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, 

do Tocantins, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, 

de Roraima, de Santa Catarina, do Amazonas, do Pará, do Acre, de Mato Grosso do Sul, do 

Paraná e do Distrito Federal.”  

“Art. 1º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que participaram de 

movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e condições de trabalho ocorridos:  

I - entre o dia 1º de janeiro de 1997 e a data de publicação desta Lei, inclusive, nos Estados 

de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, 

de Rondônia, de Sergipe e do Tocantins;  

II - entre a data de publicação da Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a data de 

publicação desta Lei, inclusive, nos Estados da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de 

Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do Amazonas, do Pará, 

do Acre, de Mato Grosso do Sul, do Maranhão, de Alagoas, do Rio de Janeiro, da Paraíba, do 

Paraná e do Distrito Federal.” (NR)  

“Art. 2º A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes definidos no Decreto-Lei nº 

1.001, de 21 de outubro de 1969 – Código Penal Militar, e na Lei nº 7.170, de 14 de dezembro 

de 1983 – Lei de Segurança Nacional, e as infrações disciplinares conexas, não incluindo os 

crimes definidos no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e nas 

demais leis penais especiais.” (NR)  

 

Art.  2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Brasília, 1º de junho de 2016; 195º  da Independência e 128º  da República.  
 

MICHEL TEMER 
 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação.  
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Da Fundamentação:  
O autor pleiteia o suso objeto, com amparo no Art. 21, IV, da Lei Complementar nº 

134/2008.  

 

Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de Licenciamento, enquanto não 

houver decisão favorável, no âmbito administrativo; 

Compulsando os autos, verificamos que os possíveis crime e ou transgressão disciplinar 

praticados pelo requerente, foram anistiados pela Presidência da República por meio da Lei  nº 

13.293, de 1º de junho de 2016. 

 

Eis o que giza o artigo 187, da Lei nº 7.210, de 11.07.84. (Lei das Execuções Penais)  

  

Art. 187. Concedida a anistia, o Juiz, de ofício, a requerimento do interessado ou do Ministério 

Público, por proposta da autoridade administrativa ou do Conselho Penitenciário, declarará 

extinta a punibilidade.  

 

Vejamos ainda a previsão legal do artigo 123, do Código Penal Militar, que trata das 

hipóteses de extinção da punibilidade. 

 

Art. 123. Extingue-se a punibilidade: 

II -  pela anistia ou indulto; 

 

Assim, depois de uma análise consciente dos fatos e da previsão legal, temos a considerar 

que embora esteja ainda na condição de Aconselhado, restou comprovado que a persecução do 

Estado no sentido de aplicar a penalidade disciplinar, perdeu seu objetivo, uma vez que houve 

o perdão concedido pelo Presidente da República. 

Não há mais razão de existência do Conselho de Disciplina, tendo como nascedouro, a 

publicação da lei da anistia suso mencionada.  

Destarte, cessou o impedimento legal para ingresso em Quadro de Acesso, assiste ao 

requerente o direito pleiteado, nos termos da norma vigente.   

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, IV, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, pugna 

pelo DEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento da comissão.  

 

 

IX. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24199-7 / JOSÉ BENEDITO DA SILVA FILHO.  

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição, à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO PM, nos termos do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso III, da Lei 

Complementar nº 134/2008. 

 

 

 



18  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 101 

31 DE MAIO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 

 

Dos Fatos: 
O postulante requer o suso objeto alegando em suma, que se encontrava denunciado no 

processo crime nº 0017766-16.2003.8.17.0001, em tramitação na 1º Vara do Tribunal do Júri 

da Comarca de Recife, PE, infringindo o art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, 

razão pela qual, após concluir o CFC/2008-3, em 16 de janeiro de 2009, deixou de ser 

promovido à graduação de Cabo PM, a contar de 16 de janeiro de 2009, conforme a Portaria do 

Comando Geral nº 070, de 23 de janeiro de 2009, transcrita para o BG nº 017, de 27 de janeiro 

de 2009. 

Fez a juntada da sentença concedida pelo Tribunal do Júri, onde obteve na referida ação 

penal, decisão de ABSOLVIÇÃO de todas as acusações que lhe foram atribuídas, bem como 

certidão comprovando o trânsito em julgado da referida decisão no dia 18/04/16. 

Ingressou com requerimento nesta Comissão e, teve a promoção em ressarcimento de 

preterição à graduação de CABO PM, deferida a contar de 16 de janeiro de 2009, consoante 

Portaria do Comando Geral nº 216, de 09 de maio de 2016, publicada no BG nº 090, de 17 de 

maio de 2016, ficando classificado à época, entre os Cabos 24556-9/ Wellington José 

Evangelista e 24385-0/ Hugo Oscar Ferreira da Silva Júnior.    

Foi convocado, pelo critério de antiguidade, no ano de 2016 para fazer o Curso de 

Formação de Sargento (CFS/2016), e ao lograr êxito, foi promovido à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO PM, a contar de 23 de maio de 2016, conforme Portaria do Comando Geral nº 

305, de 22 de junho de 2016, publicada no BG nº 120, de 30 de junho de 2016.  

Em razão de ter sido promovido à Cabo PM, com ressarcimento de preterição, apenas no 

ano de 2016, por este atraso, deixou de ser convocado para o CFS, do ano de 2015, período em 

que sua turma do CFC/2008.3 teve a convocação para o CFS. 

 

Eis a transcrição de parte da sentença. 

 

SENTENÇA 

 

Vistos, etc., 

 

O Ministério Público ofereceu denuncia contra ADEILTON JOSÉ DE SOUZA, EDJAILSON 

BARBOSA DA SILVA, SANDRO SÉRGIO DE MORAIS, JOSÉ BENEDITO DA SILVA 

FILHO, EDNALDO DE SOUZA PINTO e JORGE ANTÔNIO DO NASCIMENTO, já 

devidamente qualificados nos autos, tipificando a conduta a a eles imputadas nos termos do art. 

121, c/c 14, II e art. 121, II e art. 29, todos c/c o art. 69 do Código Penal. 

 

(...) 

Assim, na data de hoje, os pronunciados foram submetidos a julgamento pelo Conselho de 

Sentença deste Tribunal do Júri, tendo em plenário o representante do Ministério Público 

requerido as suas absolvições de todas as acusações, reconhecendo a existência da legitima 

defesa. As defesas técnicas dos acusados, da mesma forma, requereram ao Conselho de Sentença 

as suas absolvições, também sob a tese da legitima defesa. 

No decorrer desta sessão, foram observadas todas as formalidades legais. 

Fez-se a leitura dos quesitos em plenário. Nenhuma impugnação ou reclamação foi apresentada 

pelas partes. 

Terminado os debates, o Conselho de Sentença, ao responder a quesitação que lhe foi proposta, 

decidiu ABSOLVER os réus ADEILTON JOSÉ DE SOUZA, EDJAILSON BARBOSA DA 

SILVA, SANDRO SÉRGIO DE MORAIS, JOSÉ BENEDITO DA SILVA FILHO, EDNALDO 

DE SOUZA PINTO e JORGE ANTÔNIO DO NASCIMENTO dos fatos de que foram vítimas 

GILVANEI DOS SANTOS LEANDRO, JOSÉ VALTER FERREIRA DA SILVA e 

JOSIVÂNIA PAULDA DA SILVA. 
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Ante o exposto, com fundamento no artigo 492, inciso II, c/c art. 386, inciso VI, do Código de 

Processo Penal, e na decisão soberana do Egrégio Conselho de Sentença, declaro à sociedade 

recifense que os acusados ADEILTON JOSÉ DE SOUZA, EDJAILSON BARBOSA DA 

SILVA, SANDRO SÉRGIO DE MORAIS, JOSÉ BENEDITO DA SILVA FILHO, EDNALDO 

DE SOUZA PINTO e JORGE ANTÔNIO DO NASCIMENTO forma ABSOLVIDOS de todas 

as acusações que lhes foram atribuídas. 

(...) 

 

FERNANDA MOURA DE CARVALHO 

Juíza de Direito 

Presidente do 1ª Tribunal do Júri da Comarca de Recife. 

 

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, por me haver sido solicitado por parte interessada, que perante o Juízo de Direito 

da 1ª vara do Júri da Comarca do Recife, capital do Estado de Pernambuco, tramita o processo 

nº 0017766-16.2003.8.17.0001, em que figura como acusado JOSÉ BENEDITO DA SILVA 

FILHO, filho de (...), no qual foi julgado e ABSOLVIDO, em 13.04.2016. Certifico que a 

sentença absolutória transitou em julgado em 18.04.2016. O processo foi baixado em 

20.04.2016. O certificado é verdade dou fé. Recife, 26 de abril de 2016. Eu...., Chefe da 

Secretaria. 

 

É o que de relevante há para se ressaltar. 

 

Da fundamentação: 
De proêmio, vejamos o que narra os art. 15, parágrafo único c/c art.16, I a V, §§ 1º e 2º, 

todos da LC nº 134, de 23DEZ2008, a saber, ipsis litteris: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à praça 

preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 
Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo os critérios 

de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na escala 

hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à 

promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;   

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo administrativo 

disciplinar; 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º - Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso V do Art. 17 

desta Lei Complementar.     

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.”  

“grifamos” 
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 Cumprindo procedimento administrativo, o requerimento foi enviado para apreciação da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo (DEAJA), havendo ao final aquele órgão 

emitido o seguinte PRONUNCIAMENTO JURÍDICO: 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 112/2017-DEAJA 

 

(...) 

 

PRONUNCIAMENTO JURIDICO 

 

(...) 

 

No caso em comento, o requerente foi absolvido por excludente de ilicitude, dessa forma, sua 

situação se enquadra no artigo 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro 

de 2008. 

 

Impende destacar, o militar do Estado participou e concluiu com aproveitamento o Curso de 

Formação de Cabos – CFCPM / 2008, conforme se vê o certificado anexo emitido pela Gerência 

Geral de Articulação e Integração Institucional e Comunitária, e foi promovido em 

Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, a contar de 16 de janeiro de 2009, pelo 

critério de antiguidade, conforme Portaria da Polícia Militar de Pernambuco nº 216, de 09 de 

maio de 2016, publicada no Boletim Geral nº 90, de 17 de maio de 2016. 

  

Assim como, posteriormente, também participou e concluiu com aproveitamento o Curso de 

Formação de Sargento PM – CFSPM/2016, e foi promovido à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO da QPMG, a contar de 23 de maio de 2016, pelo critério de antiguidade, nos 

termos da Portaria da Polícia Militar de Pernambuco nº 305, de 22 JUN2016, publicada no 

Boletim Geral nº 120, de 30 de junho de 2016. 

 

… 

Consoante Nota nº 14/2017/CPP, publicada no Boletim Geral nº 057, de 23 de março de 2017, 

consta na LISTA DOS GRADUADOS POR ANTIGUIDADE, referente às promoções de 

06MAR2017, nele incluídos os graduados 3º SGT PM Mat. 24362-0/MOZART JOSÉ DOS 

SANTOS, na 213 colocação e a 3º SGT PM Mat. 24490-2/ROSANNA APARECIDA DE 

OLIVEIRA SANTOS, na 214 colocação. 

 

Ante o exposto, tendo em vista que o 3º SGT PM Mat. 24199-7 / JOSÉ BENEDITO DA SILVA 

FILHO hoje estaria classificado na graduação de 3º SGT PM, entre os 3º SGT PM Mat. 24362-

0/MOZART JOSÉ DOS SANTOS, e a 3º SGT PM Mat. 24490-2/ROSANNA APARECIDA 

DE OLIVEIRA SANTOS, na 231 classificação do pecúlio geral, caso não tivesse sido preterido 

da sua promoção na graduação de Cabo e os referidos militares ( 3º SGT PM MOZART e a 3º 

SGT PM ROSANNA) constam na LISTA DOS GRADUADOS POR ANTIGUIDADE, 

referente às promoções de 06 MAR 2017, opino que a antiguidade do requerente seja retificada 

para a colocação que lhe foi preterida caso não tivesse respondido ao processo crime nº 

0017766-16.2003.8.17.0001, o qual foi absolvido. 

 

Recife, 12 de abril de 2017. 

 

Assessor Especial. 
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De retorno o requerimento, após ser apreciado e emitido o pronunciamento pela 

DEAJA, este colegiado, passa a análise do mérito do objeto requerido. 

Considerando que o requerente deixou de ser chamado para o CFS/2015, junto a sua 

turma do CFC/2008.3, pois só foi promovido à CABO PM, com ressarcimento de preterição, 

no ano de 2016, sofrendo prejuízo, também, na graduação de Terceiro Sargento PM, e haja 

vista não existir nota final dos cursos do CFS/2015 e CFS/2016, devendo ser observada a 

antiguidade da graduação anterior, consoante prescreve o artigo 15, da Lei 6.783/74, delibera 

este colegiado pela PROCEDÊNCIA do pedido, no sentido de estender o ressarcimento de 

preterição, para a graduação de Terceiro Sagento PM. 

 

Ex positis:    

 A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos 

artigo 15, parágrafo único, c/c art. 16, incisos III, da Lei Complementar nº 134/2008, à 

unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Sr. 

Comandante Geral, proposta de promoção em ressarcimento de preterição do 3º SGT  QPMG 

24199-7 / JOSÉ BENEDITO DA SILVA FILHO, à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO PM, a contar de 21 de abril de 2015, ficando classificado entre os graduados 3º 

SGT PM Mat. 24362-0/Mozart José Dos Santos, e a 3º SGT PM Mat. 24490-2/Rosanna 

Aparecida De Oliveira Santos,  

É o pronunciamento. 

 

X. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 105362-0/ BPRp – EDSON DE MELO OLIVEIRA. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição, à graduação de SEGUNDO SARGENTO 

PM, nos termos do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso III, da Lei Complementar nº 

134/2008. 

  

Dos Fatos: 
Na data de 12 de fevereiro de 2015, o requerente foi convocado para iniciar o processo 

de promoção na graduação de 2º Sargento PM, conforme publicou o BG nº 30, de 12 de fevereiro 

de 2015. Todavia, no dia 17 de março de 2015, o postulante ficou impedido de continuar no 

processo de promoção, deixou de ingressar em Quadro de Acesso, consoante publicou o BG nº 

58, de 27 de março de 2015, e Aditamento ao BG nº 58, de 27 de março de 2015.  

A razão do impedimento foi por que se encontrava denunciado na ação penal nº 3308-

27.2012.8.17.0470, a qual foi sentenciada com ABSOLVIÇÃO pela improcedência da 

denuncia, nos termos do artigo 386, I,  do Código de Processo Penal.  

A retro sentença judicial teve seu trânsito em julgado no dia 21 de abril de 2017. 
 

Eis excerto da certidão narrativa. 
 

CERTIDÃO NARRATIVA 
 

Certifico, por haver sido solicitado verbalmente, que tramitaram neste juízo os autos da Ação 

Penal – processo: 3308-27.2012.8.17.0470, na qual foi o acusado EDSON DE MELO 

OLIVEIRA, policial militar, … segundo dados da denúncia, pela suposta prática delitiva 

descrita no art. 129º, §9º, do Código Penal Brasileiro. Certifico ainda que a SENTENÇA 

ABSOLUTÓRIA, datada de 07 de abril de 2017, julgando-se improcedente a denúncia, com 

fulcro no art. 386, I, do Código de Processo Penal, transitou em julgado em 21 de abril de 2017, 

estando os autos aguardando arquivamento nesta secretaria. O referido é verdade. Dou fé. 

Carpina, 09 de maio de 2017. 
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É o que de relevante há para se ressaltar. 

 

Da fundamentação: 
De proêmio, vejamos o que narra os art. 15, parágrafo único c/c art.16, I a V, §§ 1º e 2º, 

todos da LC nº 134, de 23DEZ2008, a saber, ipsis litteris: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à praça 

preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 
Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo os critérios 

de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na escala 

hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à 

promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;   

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo administrativo 

disciplinar; 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º - Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso V do Art. 17 

desta Lei Complementar.     

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.”  

“grifamos” 
 

 Cumprindo procedimento administrativo, o requerimento foi enviado para apreciação da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo (DEAJA), havendo ao final aquele órgão 

emitido o seguinte PRONUNCIAMENTO JURÍDICO: 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 151/2017-DEAJA 

 

(...) 

 

PRONUNCIAMENTO JURIDICO 

 

(...) 

 

Ocorre que o Processo nº 3308-27.2012.8.17.0470 , em que o 3º Sgt PM  Mat. 105362-0 / 

EDSON DE MELO OLIVEIRA, figurava como réu, teve a denúncia julgada improcedente em 

07/04/2017, com fundamento no art. 386, I, do Código de Processo Penal, tendo a referida 

sentença, transitada em julgado em 21/04/2017. 

... 

Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça: 

I - estar provada a inexistência do fato; 
II - não haver prova da existência do fato; 

III - não constituir o fato infração penal; 

IV – estar provado que o réu não concorreu para a infração penal; (Redação dada pela Lei nº 

11.690, de 2008) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
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V – não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal; (Redação dada pela Lei nº 

11.690, de 2008) 

VI – existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena (arts. 20, 21, 22, 

23, 26 e § 1o do art. 28, todos do Código Penal), ou mesmo se houver fundada dúvida sobre sua 

existência; (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008) 

VII – não existir prova suficiente para a condenação. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 

… 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, resta prejudica a promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 3º 

Sargento, uma vez que o requerente foi promovido na data da conclusão do Curso de Formação 

de Sargento, conforme documentos às folhas 12/14 e 24. 

Por medida de economia e celeridade processual, em segunda análise, não verifico óbice, que o 

3º Sgt PM  Mat. 105362-0 / EDSON DE MELO OLIVEIRA, venha figurar nos Quadros de 

Acesso  (QAA / QAM), que deixou de ser incluído, conforme publicação do Boletim Geral nº 

58, de 27/03/2015, e caso preencha os requisitos legai, tenha sua promoção ressarcia, cabendo 

a respeitável Comissão de Promoção de Praças fazer a análise. 

Recife, 17 de maio de 2017. 

 

Assessor Especial. 

  

De retorno o requerimento, após ser apreciado e emitido o pronunciamento pela DEAJA, 

este colegiado, passa a análise do mérito do objeto requerido. 

Consoante se observa, na certidão judicial acostada, a extinção da ação penal se deu 

pela inexistência do fato. Tal situação se amolda a hipótese do inciso I, do artigo 16 do retro 

caderno normativo de promoção. 

Isto posto, resta claro, que assiste ao requerente o direito à promoção com ressarcimento 

de preterição. 

Compulsando os autos, nele consta a publicação no BG nº 84, de 07 de maio de 2013, da 

conclusão do CFS 2014/4ª turma, onde o demandante figurou na classifição 72ª, antes do 

concluinte, mat. 105549-6 / Carlos Eduardo Gastão de Lima, este figurou na colocação 75ª. 

Perlustrando os arquivos da Comissão de Promoção de praças, foi encontrado o registro 

da promoção, do então 3º Sgt PM Mat. 105549-6 / Carlos Eduardo Gastão de Lima, pelo 

critério de antiguidade, à graduação de Segundo Sargento PM, a contar de 06/03/2016 – DOE 

nº 56, de 29/03/2016. 

Destarte, conforme observado antes, o querelante, gozava de precedência em relação a 

este militar estadual. Teve sua antiguidade prejudica em razão do suso processo penal. 

Todavia, com a absolvição, deve ser restabelecida sua precedência.    

 

Ex positis:    

 A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos 

artigo 15, parágrafo único, c/c art. 16, incisos III, da Lei Complementar nº 134/2008, à 

unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Sr. 

Comandante Geral, proposta de promoção em ressarcimento de preterição do 3º SGT QPMG 

105362-0/ BPRp – EDSON DE MELO OLIVEIRA, à graduação de SEGUNDO 

SARGENTO PM, a contar de 06 de março de 2016, ficando classificado antes do 2º Sgt PM 

Mat. 105549-6 / Carlos Eduardo Gastão de Lima. 

É o pronunciamento. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
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XI. REQUERENTE. 

        2º SGT QPMG 27314-7/BPRp – WALMIR CAMILO DE SOUZA.  

 

Objeto 

Ingresso em Quadro de Acesso alusivo as promoções de 06MAR2017, e promoção nos 

termos do art. 4º, da Lei 320/2015. 

 

Dos fatos 

O autor postula o suso objeto, arguindo em seu favor que seja aplicado o contido no Art. 

4º da Lei Complementar nº 320, de 23 DEZ 2015, quanto à formação do Quadro de Acesso, 

para as promoções de 06MAR2017, a fim de que o referido QA seja composto pelos graduados 

classificados dentre os 40% daqueles que contarem maior tempo de serviço dentro das 

respectivas graduações, desde que atendam os requisitos previstos para a promoção nesta 

modalidade. 

Arguiu que possui mais de 30 (trinta) anos de serviço, portanto, é um dos graduados mais 

antigo. 

 Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de composição de QA em seu 

direito à promoção, poderá interpor recurso ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no 

Estatuto dos Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como última 

instância na esfera administrativa. 

A Comissão de Promoção de Praças da PMPE, depois de analisar o teor do requerimento, 

assim deliberado, o qual pleiteia pela aplicação da norma contida no art. 4º, da Lei 

Complementar nº 320, de 22 de dezembro de 2015, para as promoções pelo critério dos 

merecimentos previstos para o dia 06 de março de 2017. 

Entretanto não há que prosperar o requerimento firmado pelo requerente, em virtude de a 

norma prevista no art. 4º, da Lei Complementar nº 320/2015 ser aplicável ao quadro de acesso, 

pelo critério de merecimento, constituído com as informações referentes ao período de 1º de 

janeiro a 31 de dezembro de 2017, o qual servirá de substrato para as promoções por 

merecimento do ano de 2018, portanto, não se aplicando às promoções por merecimento para o 

dia 06 de março de 2017, o qual é confeccionado com base nas informações do ano de 2016. 

 Sobre o tema em comento, o Exmº. Sr. Secretário de Defesa Social encaminhou ao 

Comando Geral da PMPE, para fins de conhecimento e providências cabíveis por parte deste 

Comando, junto à Comissão de Promoção de Praças, o Ofício nº 337/2017-GAB/SDS, de 03 de 

março de 2017, contendo como anexo o Parecer nº 0070/2017, de 26 de janeiro de 2017, 

expedido pela Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do Estado (PGE), após haver sido 

instada pela Secretaria de Administração (SAD), através do Ofício SAD nº 117/2017 – GSAD, 

de 18 de janeiro de 2017, do Gabinete do Exmº. Secretário de Administração, a se pronunciar 

acerca da aplicabilidade dos efeitos temporais do artigo 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, 

que define o Plano de Cargos e Carreiras e estabelece os critérios de promoção dos Militares do 

Estado.  

Portanto, o cerne da questão analisada pela PGE-PE, depois de provocada pela SAD, 

reside em saber se os Militares do Estado, policiais militares e bombeiros militares, classificados 

dentre os 40% (quarenta por cento) mencionados no dispositivo constante no art. 4º, da Lei  
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Complementar nº 320/2015, configurarão aptos à promoção anual prevista para o dia 06 de 

março de 2017 ou para a promoção do dia 06 de março de 2018.  

Desta forma, exercendo suas atribuições legais de consultoria jurídica do Poder 

Executivo, depois de provocada pela SAD, com o fito de responder consultas que envolvam 

política de pessoal no Estado, a PGE expediu seu posicionamento conclusivo sobre o tema, na 

forma prevista no art. 3º, da Lei Complementar nº 02/90 e do artigo 2º, da CSPP nº 02/2009.  

Através do Parecer nº 0070, de 26/01/2017, da Procuradoria Consultiva, a PGE-PE após 

realizar as interpretações semântica, sistêmica e histórica acerca dos efeitos temporais da regra 

prevista no art. 4º, da Lei Complementar 320/2015, inequivocamente concluiu que essa norma 

em questão é aplicável ao quadro de acesso que se formará a partir do dia 06 de março de 2017, 

o qual servirá de substrato para as promoções de 2018.  

De acordo com o Parecer da PGE, o artigo 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, 

estabeleceu um marco temporal para a aplicabilidade da norma, qual seja a partir do dia 06 de 

março de 2017, a qual é válida para os Militares do Estado, na generalidade, nessa categoria 

abrangida Oficiais e Praças. 

Sendo assim, de acordo com a norma do art. 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, 

esclareceu a PGE que foram eleitos 02 (dois) pressupostos para que o militar venha figurar no 

Quadro de Acesso por Merecimento (QAM), a partir do dia 06 de março de 2017, quais sejam: 

 

a) Estar entre os 40% (quarenta por cento) daqueles que constam com maior tempo de serviço 

dentro dos respectivos Postos e Graduações;  

 

b) Atender aos requisitos previstos para a promoção desta modalidade, ou seja, por 

merecimento.  

 

Conforme esclareceu a PGE, para saber o marco temporal de aplicação da norma do art. 

4º, da Lei Complementar nº 320/2015, aplica-se ou não às promoções por merecimento do ano 

de 2017 (considerando que a aplicabilidade da regra do art. 4º, da LC nº 320/2015 só será a 

partir do dia 06 de março de 2017), é preciso verificar o tempo da formação dos quadros de 

acesso e das promoções do corrente ano.  

Na formação da sua cognição, a PGE-PE expressou Parecer depois de profunda análise 

do art. 4º, da LC nº 320/2015 e realização das técnicas interpretativas das normas que regem o 

tema, considerando e exercendo, ainda, o princípio da cogência e o princípio da visão conjunta, 

o qual informa que as normas jurídicas devem ser aplicadas como resultado de uma visão 

holística, global e conjunta.  

Concluiu a PGE afirmando, enfatiza-se a cognição interpretativa no seguinte sentido, 

nestes termos: 

“...a condição imposta pelo art. 4º, da LC nº 320/2015, somente é válida para o quadro de acesso 

que se formará a partir do dia 06 de março de 2017, o qual servirá de substrato para as promoções 

do ano de 2018...”(Grifo e destaque nossos).   

 

E disse ainda, naquele Parecer, in verbis:  

 

“A prevalecer o entendimento de que a condição imposta pelo art. 4º, da LC 320/2015 deveria 

ter aplicabilidade para as promoções de 2017, negar-se-ia eficácia às regras insculpidas nos 

citados arts. 8º, LC 123/2008 e 3º da LC nº 134/08, o que representaria uma violação às normas 

e princípios de interpretação e integração do ordenamento jurídico”.  

 

Por arremate, a PGE firma seu entendimento interpretativo, o qual é seguindo pela 

Comissão de Promoção de Praças da PMPE de forma unânime, com a seguinte conclusão 

elucidativa:  
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“Diante do exposto, em resposta à especificada indagação feita por meio do Ofício SAD nº 

117/2017, a interpretação que se entende consentânea com os princípios e regras de 

hermenêutica jurídica é no sentido de que a configuração e integração das normas contidas no 

art. 4º da LC 320/2015 e nos artigos 8º da LC 123/2008 e 3º da LC 134/08 apontam que a 

condição prevista no art. 4º da LC 320/2015, é aplicável ao quadro de acesso que se formará a 

partir do dia 06 de março de 2017, o qual servirá de substrato para as promoções do ano de 2018. 

(Destaque nosso)”  

 

Com o fim de corroborar com a esclarecedora regra do art. 4º, da Lei Complementar nº 

320/2015 é somente para as promoções do ano de 2018, cujo Quadro de Acesso por 

Merecimento (QAM) é formado a partir do dia 06 de março de 2017 com vistas às promoções 

futuras (2018 em diante), não se confundindo com o QAM das promoções previstas para o dia 

06 de março de 2017, o qual é formado antes desta data, ainda que passivo de recurso 

administrativo, conforme o Parecer da PGE-PE.  

Desta forma, no caso em concreto, o QAM para as promoções do dia 06 de março de 

2017, será publicado com data retroativa a 1º de março de 2017, portanto, antes do dia 06 de 

março de 2017 e para as promoções do dia 06 de março de 2017.  

Considerando que o inciso V do Art. 1°, da Lei Estadual nº 15.452, de 15 de janeiro de 

2015, atribui à Procuradoria Geral do Estado a competência, dentre outras, a de prestar serviços 

de consultoria jurídica aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, normatizar e 

promover a uniformização de jurisprudência administrativa no âmbito do Estado, assim como 

zelar pela observância da legalidade e da finalidade dos atos administrativos;  

Considerando que o art. 3º, caput, incisos II, XI, XIII e XIV da Lei Complementar nº 02, 

de 20 de agosto de 1999, também estabelecem as atribuições da PGE-PE, assim informam que, 

Ipsis litteris:  

 

“Art. 3º - Compete à Procuradoria Geral do Estado: (...) II – exercer as funções de consultoria 

jurídica do Poder Executivo e autarquias estaduais; (...) XI – fixar a interpretação de normas 

constitucionais, legais e administrativas, a ser uniformemente seguida pelos órgãos e entidades 

da administração estadual; (...) XIII – assistir o Poder Executivo e autarquias estaduais no 

controle interno da legalidade e da moralidade administrativa de seus atos; XIV – uniformizar 

a jurisprudência administrativa, garantindo a correta aplicação das leis, prevenindo e dirimindo 

controvérsias entre órgãos e entidades da administração estadual e autarquia, solucionando as 

divergências jurídicas entre os órgãos que a integram;” (grifo nosso).  

 

Diante do exposto e não havendo mais o que registrar, passa-se à DELIBERAÇÃO:  

Considerando o disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988;  

Considerando art. 2º, art. 50, incisos I e V, §1º, da Lei Estadual nº 11.781/00, que regula 

os Processos Administrativos no Estado de Pernambuco, adoto in totum como motivação desta 

DELIBERAÇÃO da CPP os fundamentos jurídicos esposados no Parecer nº 0070/2017 da 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco como parte integrante desta deliberação.  

 

Ex-positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, alicerçada nos argumentos apresentados e com 

fulcro no artigo 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, por unanimidade de votos, julga pelo 

INDEFERIMENTO. 

 

 

XII. REQURENTE. 

SD QPMG 118000-2 /25º BPM – MOZART GUERRA FERNANDES. 
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Objeto: 

Promoção por Bravura, nos termos do art. 13, §1º, §2º e §3º da Lei Complementar 

nº 134/21008.  
 

Dos fatos.  
Vieram a esta Comissão, encaminhados mediante o Ofício nº 53/2017/SS-4/2ª EMG, de 

22 de março de 2017, os fatos narrados abaixo, com a finalidade de ser apreciada a possibilidade 

de promoção por ato de bravura.  

Consta do Boletim de Ocorrência da Guarnição que a equipe fazia rondas, quando foram 

avisados por populares, que havia ocorrido um assalto, e ao se deslocarem ao local do crime, 

um irmão do Soldado PM Mozart Guerra Fernandes, informou que o referido PM foi alvejado 

por um disparo de arma de fogo, sendo socorrido para UPA, isto durante uma tentativa de 

impedir que a Casa Lotérica, propriedade de sua família, fosse assaltada por 04 (quatro) 

meliantes, os quais fortemente armados, e de posse de um veículo, derrubaram o portão da casa, 

entraram no estabelecimento e levaram todo o dinheiro, fugindo em outro veículo. O requerente 

trocou tiros com os marginais, mas não conseguiu impedir a ação criminosa. 

Após diversas diligências por parte das guarnições da área, nenhum bandido foi preso. 

 

É o que há para relatar.  

 

Da Fundamentação.  
A promoção por ato de bravura se encontra alicerçada no art. 13, §1º, §2º, §3º da Lei 

Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e parágrafo único, do 

Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010.  

Vejamos o texto da norma:  

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 134, DE 23DEZ2008  
Art. 13. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, 

ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 

ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados. 

§ 1º A promoção por bravura, ouvida a Comissão de Promoção de Praças CPP, será efetivada 

pelo Comandante Geral, tanto nas operações militares regulares, quanto nas operações 

realizadas na vigência de estado de guerra.  

§ 2º Na promoção por bravura não se aplicam as exigências estabelecidas nesta Lei 

Complementar para a promoção pelos demais critérios definidos no art. 4º.  

§ 3º Será proporcionada à praça promovido, quando for o caso, a oportunidade de satisfazer as 

condições de enquadramento na graduação a que foi promovido, de acordo com esta Lei 

Complementar.  

 

Decreto Estadual nº 34.681 DE 12MAR2010  
Art. 22. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, 

ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 

ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados.  

 

Da análise dos fatos, restou provado que se tratou de uma ocorrência de rotina, onde o 

PM, de folga, trocou tiros com os marginais, como forma de proteger as vidas e o patrimônio 

de seus familiares, sem, contudo obter êxito no resultado, uma vez que os criminosos 

conseguiram fugir, levando a renda do comércio.  
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Destarte, ao ver desta Comissão, não houve nenhum ato de heroísmo, ou de relevante 

valor social, que tenha ultrapassado o cumprimento dos deveres legais. 

É o pronunciamento.  

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas razões e alicerçada nos art. 

13, §1º, §2º, §3º da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e 

parágrafo único, do Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010, à unanimidade de 

votos, pugna pelo INDEFERIMENTO.  

 

 

XIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 930983-7/2ª CIPM – ROGÉRIO FERREIRA DA SILVA. 

 

Objeto: 

Promoção por Bravura, nos termos do art. 13, §1º, §2º e §3º da Lei Complementar 

nº 134/21008.  
 

Dos fatos.  
Vieram a esta Comissão, encaminhados mediante o Ofício nº 13/2017/Sec. /2ª CIPM, 

datado de 15 de março de 2017, os autos da sindicância sumária, instaurada pelo Comando da 

OME, com a finalidade de se avaliar a ocorrência e, se ver, a possibilidade de promoção por ato 

de bravura.  

Eis, em síntese os fatos. 

  

SOLUÇÃO 

 

APURAÇÃO SUMÁRIA 

... 

FATO A APURAR: Ação realizada pelo 2º SGT QPMG 930983-7 / 

ROGÉRIO FERREIRA DA SILVA, que resultou no salvamento de três pessoas, que estavam 

sendo eletrocutadas.  

 

A presente apuração teve o objetivo de analisar a ação realizada pelo 

2º SGT QPMG 930983-7 / ROGÉRIO FERREIRA DA SILVA, ao salvar a senhora W. L. D. 

S., no dia 02 de janeiro de 2014, que aconteceu da seguinte forma: o 2º SGT QPMG 930983-7 

/ ROGÉRIO FERREIRA DA SILVA, estava na residência de sua genitora.... e em determinado 

momento sua sobrinha adentrou correndo na mesma residência, e informou que a vizinha estava 

sendo eletrocutada e caída na residência desta. Imediatamente, o Sgt Rogério, que estava no 

horário de folga, foi até a residência da senhora W. L. D. S., e observou que já havia bastante 

pessoas da comunidade presente no local do acidente, e ao, entrar na residência das vítimas, 

deparou-se com a senhora  W. L. D. S. caída no chão e enrolada por um arame energizado, e a 

filha ( nome não citado nos autos) dela, agarrada no mesmo arame, também, sofrendo os efeitos 

da corrente elétrica, e o esposo da senhora W. L. D. S., o Sr. J. P. D. S. N., estava caído no canto 

do muro, desacordado, momento em que o graduado mandou que todos que estavam no local se 

afastarem, e, com um cabo de vassoura, tirou o arame que estava caído por cima de uma bomba 

d’água elétrica, cessando a corrente elétrica, imediatamente, passou a assistir as vítimas; a filha 

e o marido da senhora W. L. D. S. tomaram consciência logo após cessar a corrente elétrica, 

porém a senhora W. L. D. S. já se encontrava em situação de parada cárdio respiratória, tendo o 

graduado iniciado a massagem cardíaca pulmonar, sendo que após alguns minutos, conseguiu  
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reanimar a senhora W. L. D. S., e logo em seguida providenciou o socorro de urgência de todos 

para a UPA da Imbiribeira, utilizando um taxi da comunidade. 

Considerando o relatório dos autos, o Encarregado do feito entendeu 

que o 2º SGT QPMG 930983-7 / ROGÉRIO FERREIRA DA SILVA agiu de maneira heroica 

extrapolando, com seu ato, os limites normais no cumprimento do dever, e, realizando um ato 

incomum de coragem e audácia, bem como, demonstrando competência e comprometimento 

com a missão primária da Polícia Militar, salvar vidas, inclusive, foi observado pelo encarregado 

que houve um sentimento de agradecimento e de orgulho da comunidade da Vila São Miguel, 

quando se referem ao Sgt Rogério, ao passo que, o graduado com este ato, proporcionou 

exemplo positivo para jovens e adultos da comunidade, e, consequentemente, elevou o 

sentimento de comunhão entre a PMPE e a sociedade pernambucana. 

... 

Cabrobó, em 22 de fevereiro de 2017. 

 

Comandante da 2ª CIPM   

 

É o que há para relatar.  

 

Da Fundamentação.  
A promoção por ato de bravura se encontra alicerçada no art. 13, §1º, §2º, §3º da Lei 

Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e parágrafo único, do 

Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010.  

Vejamos o texto da norma:  

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 134, DE 23DEZ2008  
Art. 13. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, 

ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 

ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados. 

§ 1º A promoção por bravura, ouvida a Comissão de Promoção de Praças CPP, será efetivada 

pelo Comandante Geral, tanto nas operações militares regulares, quanto nas operações 

realizadas na vigência de estado de guerra.  

§ 2º Na promoção por bravura não se aplicam as exigências estabelecidas nesta Lei 

Complementar para a promoção pelos demais critérios definidos no art. 4º.  

§ 3º Será proporcionada à praça promovido, quando for o caso, a oportunidade de satisfazer as 

condições de enquadramento na graduação a que foi promovido, de acordo com esta Lei 

Complementar.  

 

Decreto Estadual nº 34.681 DE 12MAR2010  
Art. 22. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, 

ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 

ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados.  

 

De proêmio, este Colegiado vem reconhecer como louvável a atitude do requerente, no 

momento em que, saiu de sua acomodação, em busca de socorrer mais umas vidas, que estavam, 

na iminência de se esvaírem, pela ocorrência de uma descarga elétrica. 

Demonstrando preocupação com a vida alheia, o suso policial militar, deslocou-se ao 

local do acidente, fez uma breve avaliação do que estava acontecendo, e de forma segura, e se 

utilizando de recursos naturais, conseguira salvar as três pessoas. 
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É digno de elogio, o comportamento adotado pelo militar estadual. Porém, esta Comissão, 

não vê, nas ações, demonstração de ato incomum de coragem, que tenha colocado em risco, a 

vida do querelante. 

É o pronunciamento.  

 

Ex positis: 

 

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas razões e alicerçada nos art. 

13, §1º, §2º, §3º da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e 

parágrafo único, do Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010, à unanimidade de 

votos, pugna pelo INDEFERIMENTO.  

 

 

XIV. REQUERENTE. 

CABO QPMG 921119-5/8º BPM – LAURINDO DE CARVALHO NETO.  

 

Objeto: 

Promoção por Bravura, nos termos do art. 13, §1º, §2º e §3º da Lei Complementar 

nº 134/21008.  
 

Dos fatos.  
Vieram a esta Comissão, encaminhados mediante o Ofício nº 374/2017/1ª Sec./8º BPM, 

datado de 05 de abril de 2017, requerimento firmado pelo suso graduado, com a finalidade de 

se avaliar a ocorrência e, se ver, a possibilidade de promoção por ato de bravura.  

Vejamos relato dos fatos. 

  

... por haver no dia 15 de maio de 2003, quando se encontrava de folga, 

passado defronte à Escola Pais e Mestre, em Salgueiro - PE, e percebido que o Subtenente Inaldo 

juntamente ao Cb Arnaldo e o Major Bastos, estavam precisando de ajuda no momento em que 

havia um elemento que estava efetuando disparo de arma de fogo contra os mesmos, após ter 

realizado um assalto. Tendo então, o requerente intervido na situação, correndo atrás do 

elemento, no intuito de capturá-lo, arriscando a própria vida, para salvaguardar a vida e 

integridade física dos referidos companheiros em meio ao intenso tiroteio, conseguindo capturá-

lo em seguida junto a arma e o produto do assalto...  

 

É o que há para se destacar.  

 

Da Fundamentação.  
A promoção por ato de bravura se encontra alicerçada no art. 13, §1º, §2º, §3º da Lei 

Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e parágrafo único, do 

Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010.  

Vejamos o texto da norma:  

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 134, DE 23DEZ2008  
Art. 13. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, 

ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 

ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados. 

§ 1º A promoção por bravura, ouvida a Comissão de Promoção de Praças CPP, será efetivada 

pelo Comandante Geral, tanto nas operações militares regulares, quanto nas operações 

realizadas na vigência de estado de guerra.  
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§ 2º Na promoção por bravura não se aplicam as exigências estabelecidas nesta Lei 

Complementar para a promoção pelos demais critérios definidos no art. 4º.  

§ 3º Será proporcionada à praça promovido, quando for o caso, a oportunidade de satisfazer as 

condições de enquadramento na graduação a que foi promovido, de acordo com esta Lei 

Complementar.  

 

Decreto Estadual nº 34.681 DE 12MAR2010  
Art. 22. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, 

ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 

ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados.  

 

Submetidos os fatos à apreciação deste Colegiado, depois de se deterem sobre as 

circunstâncias do ocorrido, os integrantes da mesa julgadora chegaram ao entendimento, por 

unanimidade, de que o fato não constituiu um ato incomum de coragem, que tenha ultrapassado 

os limites normais do cumprimento do dever. 

Ao ver dos membros da Comissão, tratou-se de uma ocorrência comum, em apoio aos 

companheiros de serviço. 

É o pronunciamento.  

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas razões e alicerçada nos art. 

13, §1º, §2º, §3º da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e 

parágrafo único, do Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010, à unanimidade de 

votos, pugna pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

XV. REQUERENTES. 

 

3º SGT QPMG 105016-8/18º BPM – ROOSEVELT ALVES DE ALMEIDA; 

3º SGT QPMG 105716-2/18º BPM – LUIZ CARLOS FERREIRA; 

SD QPMG 110388-5/18º BPM – PAULO ROBERTO I. DE LIMA RIBEIRO; 

SD QPMG 108076-8/18º BPM – EDSON FERREIRA DA SILVA JUNIOR; 

SD QPMG 113984-3/18º BPM – ÉMIDO HENRIQUE DE ALCÂNTARA BRANDÃO; 

SD QPMG 112962-7/18º BPM – VALDIR ALMEIDA DE ARAÚJO JÚNIOR; 

SD QPMG 109431-9/18º BPM – CLEISON CORDEIRO DA SILVA; 

SD QPMG 114082-5/18º BPM – JOUDER DO SACRAMENTO ARAÚJO; 

 

Objeto: 

Promoção por Bravura, nos termos do art. 13, §1º, §2º e §3º da Lei Complementar 

nº 134/21008.  
 

Dos fatos.  
Vieram a esta Comissão, encaminhados mediante o Ofício nº 073/2017 / Sec./18º BPM, 

datado de 16 de maio de 2017, cópia dos autos da Sindicância procedida pelo Comando do 18º 

BPM, através da Portaria nº 008, de 10 de março de 2017, que teve como Oficial sindicante, o 

Capitão PM Hans Williams Francisco dos Santos, e como fato a apurar, a atuação dos sindicados 

contra arrombamentos as agências bancárias do Cabo de Santo Agostinho, com a finalidade de 

se avaliar a ocorrência e, se ver, a possibilidade de promoção por ato de bravura. 

  

Vejamos a Solução da Sindicância. 
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SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA 
 

... 

No dia 02 de março de 2017, por volta das 03h30min, estando de 

serviço de Oficial de Operações o 2º TEM PM 118955-7 SALES, recebeu informações do 

COPOM do 18º BPM que vários elementos fortemente armados estariam arrombando e 

explodindo os Bancos do Brasil e Itaú situados no Município do cabo de Santo Agostinho. Após 

o COPOM repassar a ocorrência, o efetivo do GATI 10.300 comandado pelo SGT PM 105016-

8 ROOSEVELT , tendo naquele dia como motorista o SD PM 112962-7 VALDIR ARAÚJO e 

o patrulheiro o SD PM 113984-3 ALCANTARA, além do GATI 10.400 comandado pelo SGT 

PM 105716-2 LUIZ CARLOS tendo naquele dia como motorista o SD PM 109431-5 

CLEISSON CORDEIRO e o patrulheiro SD PM 114082-5 SACRAMENTO chegaram ao local 

da ocorrência de imediato, estacionando as viaturas nas proximidades da concessionária SUAPE 

e da empresa White Martins, perceberam que havia um ônibus atravessado  na BR 101, bem 

como carros com pneus furados devidos aos grampos espalhados pelos criminosos. Ao se 

aproximarem do local da ocorrência, já foram recebidos com disparos de armas de fogo, 

momento em que as equipes pediram apoio às guarnições de área do 18º BPM. 

As equipes dos GATIS então seguiram progredindo no terreno, sendo 

a todo momento, recebido por disparos por parte dos criminosos, inclusive com utilização de 

mira laser, como relatado em depoimento, momento em que tiveram que revidar a injusta 

agressão, iniciando um duro confronto. Após a intensa troca de tiros, os criminosos usaram 

pessoas como escudo humano, tendo o efetivo cessado os disparos para que nenhum inocente 

fosse atingido, bem como impediram que outros carros se aproximassem do local para que 

também não fossem vítimas dos disparos efetuados pelos criminosos. 

Após cessar os disparos, a quadrilha fugiu do local , inclusive com 

reféns amarrados no capô dos carros que foram usados na fuga. A GT 10.000 comandada pelo 

2º TEN PM 118955-7 SALES, tendo naquele dia como motorista o SD PM 108076-8 F JUNIOR 

e o patrulheiro SD PM 110338-5 PAULO LIMA, seguiu com as equipes dos GATIS do 18º 

BPM pela Usina Bom Jesus no Município do Cabo de Santo Agostinho, pelos canaviais, 

acessando o município de Moreno, dando início uma longa caçada aos criminosos. 

Após a chegada ao início dos canaviais, as equipes perguntaram aos 

moradores se viram algum carro em atitude suspeita passando naquele local, sendo então 

informados pelos populares que dois carros brancos em alta velocidade haviam passado naquele 

local, inclusive com vários homens dentro, momento em que o 2º TEN SALES, comandante da 

GT 10.000, informou via rádio para que as equipes retornassem do município de Escada e que 

fossem sentido Usina Bom Jesus no Município do Cabo de Santo Agostinho, pois havia forte 

indício de que os criminosos por ali haviam passado. 

Em seguida as equipes foram informadas pelo Helicóptero da SDS – 

GTA (Falcão) que havia dois carros brancos parados no meio do canavial, momento em que a 

GT 10.000 já estava próxima ao local seguiram em frente. Após mais alguns quilômetros 

seguindo pelo canavial, as equipes da GT 10.000, GATI 10.300 e do GATI 10.400 as primeiras 

equipes a chegarem ao local, conforme comprova a foto anexada na comunição, encontraram 

dois carros brancos, um de marca Chevrolet Cruze e outro de marca Chevrolet Spib. Após 

realizar a vistoria nos carros, foi encontrado armamento de grosso calibre como fuzil, espingarda 

calibre 12, e pistolas de diversos calibres além de muita munição. 

Em seguida as equipes seguiram a pé pelo canavial com o objetivo de 

prender os criminosos, ocasião em que a GT 10.000 e o GATI 10.4000 durante a caminhada 

pelo canavial tentando encontrar os criminosos, deparou-se com três elementos armados e 

escondidos na mata, momento em que, devido a agilidade e a abordagem enérgica, não deram 

chances aos criminosos e efetuaram as prisões. Os elementos foram levados até a viatura da GT 

10.000, quando apareceu um quarto elemento e efetuou disparos contra as equipes, não restando  
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alternativa senão o revide, tendo este quarto elemento sido baleado no braço e socorrido de 

imediato ao Hospital Dom Helder, no Município do Cabo de Santo Agostinho. 

A equipe do GATI 10.300, por sua vez, no sentido também de prender 

os criminosos, subiu um morro que estavam perto do veículo Chevrolet Cruze, pois ali poderiam 

está escondidos outros criminosos, momento em que no meio da caminhada encontraram quatro 

elementos armados com revólveres e submetralhadoras efetuando disparos de arma de fogo 

contra o policiamento, tendo estes policiais militares revidados a injusta agressão, onde então 

dois criminosos baleados vieram a óbito no local, enquanto outros dois criminosos conseguiram 

fugir.  

a investida aos bancos no município do cabo de santo Agostinho se 

deu pó uma quadrilha  formada  por 15 a 20 criminosos, extremamente equipados e bem 

armados, tendo sido notório o extremo compromisso das equipes do 18º BPM, mesmo com o 

alto risco de perder a vida na referida ocorrência, tendo sido as primeiras a entrarem em um duro 

confronto armado em frente ao Banco Itaú e Banco do Brasil, fazendo com o que o roubo fosse 

frustrado, demonstrando o ato de coragem no embate. 

... 

A operação contou com o apoio de outras OME, a exemplo do BEPI, 

BPRP, BPCHOQUE, além de outras equipes de GATI de outros batalhões da DIM. 

... 

 

Cabo de Santo Agostinho, 08 de maio de 2017. 

 

Comandante do 18º BPM 

 

É o que há para se destacar.  

 

Da Fundamentação.  
A promoção por ato de bravura se encontra alicerçada no art. 13, §1º, §2º, §3º da Lei 

Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e parágrafo único, do 

Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010.  

Vejamos o texto da norma:  

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 134, DE 23DEZ2008  
Art. 13. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, 

ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 

ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados. 

§ 1º A promoção por bravura, ouvida a Comissão de Promoção de Praças CPP, será efetivada 

pelo Comandante Geral, tanto nas operações militares regulares, quanto nas operações 

realizadas na vigência de estado de guerra.  

§ 2º Na promoção por bravura não se aplicam as exigências estabelecidas nesta Lei 

Complementar para a promoção pelos demais critérios definidos no art. 4º.  

§ 3º Será proporcionada à praça promovido, quando for o caso, a oportunidade de satisfazer as 

condições de enquadramento na graduação a que foi promovido, de acordo com esta Lei 

Complementar.  

 

Decreto Estadual nº 34.681 DE 12MAR2010  
Art. 22. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, 

ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 

ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados.  
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Compulsando os autos, e após uma minuciosa análise da ocorrência, isto feito, com base 

nos documentos contidos na investigação, por unanimidade, os membros deste Colegiado, 

concluíram que os fatos, dizem respeito a uma ação policial de grande repercussão, no 

Município do Cabo de Santo Agostinho, sendo os integrantes desta Corporação, dignos de 

diversos elogios, por parte dos moradores e da imprensa. 

Contudo, os membros desta Comissão, por unanimidade, concordaram que ação policial 

aconteceu nos limites do cumprimento do dever. Investidos na função policial eles tinham o 

dever legal de combaterem aos criminosos, a omissão, resultaria em crime. De sorte que estavam 

no exercício do cumprimento do dever, portando armamento do Estado, adequado para o 

combate, e amparados pela lei, com um efetivo policial grande, e com apoio de outras OME. 

Neste diapasão, não há razão legal para sustentar o pleito, sendo julgado improcedente.   

É o pronunciamento.  

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas razões e alicerçada nos art. 

13, §1º, §2º, §3º da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e 

parágrafo único, do Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010, à unanimidade de 

votos, pugna pelo INDEFERIMENTO. 

 

XVI. REQUERENTE. 

 

1º SGT QPMG 940736-7/CMH – MÁRCIO ANTÔNIO FERREIRA. 

 

Objeto: 

Inclusão em Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA), nos termos do art. 21, inc. XII, 

da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008.  

 

Dos Fatos:  
Postula o suso objeto em razão de que poderá deixar de figurar em QAA por se encontrar 

denunciado em ação penal, processo nº 0068438-76.2013.8.17.0001, acusado de ter obtido 

vantagem ilícita em prejuízo alheio. 

Como situação nova alega, em seu favor, que o fato gerador do Conselho de Disciplina 

que o requerente fora submetido foi provocado pela própria Denúncia do Ministério Público, 

que fora remetida pelo MM Juízo da Justiça Militar à Corregedoria Geral da SDS, por meio do 

Of. nº 2013.0136.01253/JMPE, de 20/11/2013, para que os fatos constantes na Denúncia que 

fora oferecida em 12/08/2012 fossem apuradas por este órgão, que tem como função precípua 

apurar crimes e ou atos de indisciplinas eventualmente praticados por policiais militares. Ou 

seja, o Conselho de Disciplina, e em especial, ratifico, foi instaurado por força da Denúncia para 

apurar os fatos constantes na narrativa desta. 

Arguiu ainda em seu benefício que, a trinca processante do Conselho de Disciplina, em 

seu relatório fez constar o não cometimento de crime tipificado no artigo 251 do CPM, por não 

ficar provado os fatos e nem haver presente as elementares do tipo estelionato. 

Defendeu-se ainda aduzindo que já fora punido com 20 (vinte) dias de prisão, como 

resultado do encerramento do Conselho de Disciplina, não podendo ser penalizado novamente, 

sob pena, da administração, incorrer no princípio do non bis in idem. 

 

Acostou certidões. 

 

É a segunda vez que requer.  

 

Eis excerto da denúncia.  
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…  

 

O Ministério Público, … DENUNCIA a V. Exa., como incurso nas penas do artigo 251, 

do Código Penal Militar, MÁRCIO ANTÔNIO FERREIRA, … e RONALDO DA SILVA...  

 

Na manhã do dia 13.09.2012, o primeiro denunciado dirigiu-se até o Laboratório de 

Análises Clinicas da PMPE, situado na Praça do Derby, nesta cidade, acompanhado de sua 

esposa e filha.  

…  

Ciente de que sua esposa, .... não possuía SISMEPE e, portanto, não tinha direito a ser 

atendida pelo sistema de saúde, interpelou o segundo denunciado, acerca da possibilidade de 

realização de um exame Beta HCG.  

…  

Em assim agindo, cometeu o denunciado, o delito tipificado no artigo 251 do Código 

Penal Militar, ao obter para outrem (esposa do primeiro denunciado) vantagem ilícita 

(atendimento no laboratório), em prejuízo alheio, mediante a inserção de dados de paciente sem 

direito ao atendimento, por falta de comprovação de direito ao SISMEPE e não pagamento de 

contribuição devida, no lugar de paciente cadastrado.  

…  

Recife, 12 de agosto de 2013.  

 

Promotora de Justiça  

 

Da fundamentação:  
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria:  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto 

quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, 

por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  

 

Consoante reza o dispositivo acima, o ingresso em Quadro de Acesso, do graduado que 

estiver respondendo a processo crime, só é possível se for aprovado por 2/3 dos votos dos 

membros, devidamente fundamentados.  

Trata-se de revisão de objeto. 

Neste segundo momento, o requerente arguiu como fato novo, a mesma ocorrência ter 

gerado o Conselho de Disciplina e a ação penal. E na esfera administrativa, aduz que ficou 

provado não ter havido crime na conduta do demandante. 

Todavia, cabe aqui discordar da fala do postulante. O Conselho de Disciplina é o 

instrumento utilizado pela administração militar estadual para apurar possíveis cometimentos 

de transgressões disciplinares. Os ilícitos penais não são investigados neste campo inquisitorial, 

mas pelo instrumento denominado Inquérito Policial Militar.  

Ademais, as esferas administrativas e judiciais são independentes, podendo o militar 

estadual ser penalizado, tanto disciplinarmente, quanto na esfera judicial, pela mesma 

ocorrência policial. Não há de se falar em bis in idem. 
 

Ex positis:  
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos 

artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito.  
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É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

XVII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 28101-8/22º BPM – CARLOS A. VENTURA REVOREDO DE BRITO. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso de Antiguidade, nos termos do artigo 21, inciso IV, da 

Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que deixou de figurar nos últimos 

Quadros de Acessos, em razão de que se encontrava submetido a Conselho de Disciplina, porém, 

teve o processo disciplinar extinto, após deliberação do Secretário de Defesa Social que pugnou 

pelo arquivamento. 

Acostou certidões com o NADA CONSTA do TJPE, Justiça Federal e da Corregedoria 

Geral da SDS. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos o teor do BG nº 78, de 27 ABR 2017. 

 

... 

Nº 1848, de 24/04/2017 
Deliberação Conselho de Disciplina nº 10.102.1012.00003-2015.2.4-(SIGEPE Nº 

7400947-4/2012) SIGPAD Nº 2016.12.5.000486 ACONSELHADOS: 2º SGT PM MAT 

28.101-8 CARLOS ANTONIO VENTURA REVOREDO DE BRITO;3º SGT RRPM MAT 

20178-2 SEVERINO ABDIAS BRAZ JANDU; 3º SGT PM MAT 29709-7 JARBAS 

FERREIRA DE ARRUDA FILHO e CB PM MAT. 105087-7 WILSON ALVES FERREIRA.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, 

§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso V da Lei 

nº 11.817/2000; 

Considerando que a portaria de instauração narra que os militares acima indicados teriam 

exigido da suposta vítima, qualificada nos autos, o valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 

para não realizar atos de ofício, qual seja: realizar a condução dela à presença da autoridade 

policial, para que fosse autuada em flagrante delito, posto que, momentos antes, a suposta vítima 

fora surpreendida pelos aconselhados em flagrante delito pela conduta capitulada na Lei 

10.826/2003(Estatuto do Desarmamento); 

Considerando que o denunciante foi efetivamente autuado em flagrante delito, pela posse 

de uma espingarda e um revólver calibre .22; 

Considerando que as provas carreadas aos autos não foram suficientes para comprovar a 

existência do fato como também a sua autoria; 

Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório no qual 

decidiu acolher, in totum, o teor do Relatório conclusivo apresentado pela Comissão, bem como, 

os apontamentos do Despacho exarado pelo Corregedor Auxiliar Militar, acompanhando os 

fundamentos fáticos e jurídicos destes, com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei Estadual 

11781/2000, de forma a propor o arquivamento do presente PAD;  

Considerando o pronunciamento do Representante do Ministério Público, com atuação 

junto à Corregedoria Geral da SDS, que concordou, diante dos fatos narrados, com o 

posicionamento do órgão superior de controle disciplinar. 
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RESOLVE:  

I –Arquivar os autos do presente processo administrativo disciplinar, a teor dos 

fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório conclusivo do Processo, no Despacho 

exarado pelo Corregedor Auxiliar Militar, na Manifestação do MPPE, bem como, no Despacho 

Homologatório do Corregedor Geral da SDS;  

II – Publique-se;  

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 20ABR2017. Ângelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

É o que há para se destacar, vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de Licenciamento, enquanto não 

houver decisão favorável, no âmbito administrativo; 

 

Em que pese ao impedimento legal do requerente para ingresso em Quadro de Acesso, 

alusivo às promoções de 06 de março de 2017, os fatos impeditivos permaneceram após a data 

da promoção, só vindo a ser encerrado com a publicação no BG nº 78 do dia 27 de abril de 2017, 

e esta Comissão só tomou conhecimento do arquivamento do Conselho de Disciplina, mediante 

requerimento do postulante, formulado no dia 10 de maio de 2017 e que deu entrada, na 

secretaria desta Comissão de Promoção, no dia 11 de maio de 2017, razão pela qual, não pode 

fazer parte do Quadro de Acesso pretérito. 

Contudo, findo o processo disciplinar, que o impedia de ingressar em Quadro de Acesso 

de Antiguidade, assiste ao demandante, a contar deste ato, o direito de ingressar nos próximos, 

Quadro de Acesso e concorrer à promoção por Antiguidade. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso 

IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

DEFERIMENTO. 

 

 

XVIII. REQUERENTE. 

3º SGT PM 24746-4/BPRv - NERIVALDO BELTRÃO DA SILVA e  

3º SGT PM 25129-1 /13º BPM – HÉLIO FIDÉLIS DO NASCIMENTO. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição, à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO PM, nos termos do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso V, da Lei 

Complementar nº 134/2008. 

  

Dos Fatos: 
Os postulantes requerem o suso objeto alegando em suma, que foram convocados pelo 

critério de antiguidade para realizarem as etapas seletivas do CFS/2015, 1ª turma, conforme 

publicado no Aditamento ao BG nº 48, de 12 de março de 2015. 

Concluída todas as etapas, e quando se apresentou no Centro de Formação de Praças 

(CFAP), no bairro do Curado, para ser matriculado, foi cientificado que a DEIP recebeu o Ofício 

nº 216/15 – GICAP/GGAIIC/SDS, de 13 de março de 2015, determinando a apresentação dos  
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suso policiais militares, em cumprimento a decisão judicial, processo nº 0030321-

50.2012..8.17.0001, que estava transitado em julgado, por este motivo, passaram a condição de 

sub Joice, e foram substituídos na relação de antiguidade, consoante publicou o BG nº 51, de 18 

de março de 2015. Ao final do curso, considerando que a nota de conclusão do CFS/2015 – 1ª 

turma fez alusão ao processo judicial retrocitado, nestes mesmos termos foi elaborado o ato de 

promoção dos referidos demandantes, por meio da Portaria do Comando Geral nº 155 de 22 de 

abril de 2015. 

 Entrementes, a Procuradoria Geral do Estado ingressou, na justiça, com uma Ação 

Rescisória, e a justiça suspendeu os efeitos da decisão que já estava transitada em julgado, 

ocasionando, a anulação do ato de promoção dos querelantes. 

Os autores ingressaram com requerimento administrativo na DEIP, pleiteando ser 

chamado novamente para o CFS, desta vez, por antiguidade. Assim foi procedido e ao concluir 

com êxito, foram promovidos por antiguidade à graduação de Terceiro Sargento, só que a contar 

de 23 de maio de 2016. 

Destarte, requerem que a data de promoção de Terceiro Sargento seja a contar da 

conclusão do CFS/2015 e não do ano de 2016. 

 

É o que de relevante há para se ressaltar. 

 

Da fundamentação: 
De proêmio, vejamos o que narra os art. 15, parágrafo único c/c art.16, I a V, §§ 1º e 2º, 

todos da LC nº 134, de 23DEZ2008, a saber, ipsis litteris: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à praça 

preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 
Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo os critérios 

de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na escala 

hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à 

promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;   

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência 

de fato típico excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo administrativo 

disciplinar; 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º - Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso V do Art. 17 

desta Lei Complementar.     

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.”  

“grifamos” 
 

 Cumprindo procedimento administrativo, o requerimento foi enviado para apreciação da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo (DEAJA), havendo ao final aquele órgão 

emitido o seguinte PRONUNCIAMENTO JURÍDICO: 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 141/2017-DEAJA 

 

(...) 
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PRONUNCIAMENTO JURIDICO 

 

(...) 

 

Diante dos preceitos supra, entende-se que em caso de justa causa, devidamente comprovada, 

poderá haver promoção em ressarcimento de preterição, que será efetivada após ser reconhecida 

a praça preterida o direito à promoção que lhe caberia, a partir da data em que a praça foi 

preterida.  

No caso em comento, o então Cb PM Mat. 24746-4 NERIVALDO BELTRÃO DA SILVA e o 

Cb PM 25129-1 /13º BPM – HÉLIO FIDÉLIS DO NASCIMENTO participaram e concluíram 

o Curso de Formação de Sargento PM (CFS-PM 2015), no período de 16 de março a 08 de abril 

de 2015, por decisão judicial, quando nesse mesmo período poderiam ter participado do referido 

curso apenas pelo critério de antiguidade, o que não ocorreu, devido a liminar que garantia a sua 

participação sub Joice. 

No rol taxativo previsto no Art. 16, da Lei Complementar nº 134/2008, não consta tal fato como 

possibilidade para o ressarcimento em preterição. 

... 

Assim, inexiste possibilidade legal de reconhecimento do direito à promoção alegadamente 

preterida. 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, opino pelo indeferimento dos pleitos de promoção em ressarcimento de 

preterição dos 3º SGT PM Mat. 24746-4/ NERIVALDO BELTRÃO DA SILVA e Mat. 25129-

1 /13º BPM – HÉLIO FIDÉLIS DO NASCIMENTO a contar de 08 de abril de 2015, por falta 

de amparo legal. 

 

Recife, 11 de maio de 2017. 

  

Assessor Especial.   

  

De retorno o requerimento e, após ser apreciado e emitido o pronunciamento pela 

DEAJA, este colegiado, passa a análise do mérito do objeto requerido. 

Considerando que os demandantes concluíram o CFS no ano de 2015 por força de 

decisão judicial, a qual se encontra com seus efeitos suspensos, não há fundamentação legal 

para que venha a ser promovido com ressarcimento de preterição. 

 

Ex positis:    

 A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos 

artigo 15, parágrafo único, c/c art. 16, incisos V, da Lei Complementar nº 134/2008, à 

unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento. 

 

ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI 

CEL PM Mat. 2011-7/Presidente da CPP 

 

JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ 

CEL PM Mat. 1868-6/Membro Nato 

 

 

CARLOS JOSÉ VIANA NUNES 

CEL PM Mat. 920452-0/Membro Efetivo 
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JOSÉ HENRIQUE MARINHO DE BARROS 

Ten. Cel. PM Mat. 1859-7/ Membro Efetivo 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

Ten. Cel. PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: - Aprovo as Decisões expendidas pela 

Comissão de Promoção de Praças; 
 

3. Publique-se. 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 

 

 

MARINEZ FERREIRA LINS DA SILVA - CEL QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 

 

 


